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			APRESENTAÇÃO


			Há 17 anos — em 1994 — publicamos um conjunto de estudos num livro que teve por título Desgaste mental no trabalho dominado. No tempo decorrido desde então, prosseguimos a mesma linha de estudos. Durante o período houve imensa ampliação dos conhecimentos da temática referente à Saúde Mental em suas relações com trabalho e desemprego. As pesquisas e descobertas se desdobraram, articulando novas disciplinas ao campo onde estes conhecimentos continuam a ser desenvolvidos. Ao mesmo tempo, o mundo do trabalho passou por profundas transformações que se estenderam internacionalmente e que trouxeram consigo novos desafios à pesquisa e à ação na temática.


			Por conseguinte, cresceram em paralelo os desafios à formação de profissionais que, em várias inserções — nos ambientes de trabalho e fora deles; no setor público e no privado —, possam adquirir capacitação para a prevenção e o enfrentamento dos novos problemas — de ordem social, da saúde, jurídica e outros.


			A escalada da globalização assimétrica prosseguiu refletida em todos os níveis — do macro ao microssocial, e em todos os âmbitos — político, econômico, cultural e social —, atingindo aqueles que vivem do próprio trabalho e suas famílias. Pois nessa escalada os vínculos da solidariedade social se fragilizaram simultaneamente ao desmonte das instâncias destinadas a garantir os direitos sociais. Ocorreu, assim, a intensificação das pressões, temores e incertezas, que já incidiam no mundo do trabalho no início dos anos 1990, originando os desgastes humanos descritos no livro anterior. Foi o que nos motivou a escrever este outro livro, no qual, ao lado das novas descobertas e reflexões, incorporamos a parte ainda válida dos estudos anteriormente publicados. Mas as transformações ocorridas no mundo do trabalho e na sociedade foram profundas e possuem implicações de cuja diversidade e gravidade certamente será impossível dar conta nessa nova publicação. Tentamos, entretanto, identificar nas diferentes faces da imensa problemática do desgaste mental relacionado à vida laboral, algumas de maior interesse para o público brasileiro no atual momento histórico.


			Metamorfoses simultâneas tiveram lugar em todos os níveis — sofisticando, obscurecendo e tornando ao mesmo tempo mais poderosas as formas de dominação vinculadas ao trabalho e à falta ou precarização deste. Expandiu-se assim o sofrimento social, desfavorecendo os assalariados através de uma nova correlação de forças capital/trabalho. Nessas metamorfoses interarticuladas — que compreendem a dominação, a produção do desgaste humano e as expressões clínicas deste desgaste —, a questão da saúde mental tornou-se extraordinariamente presente e premente. Pois os processos de produção do desgaste mental e do sofrimento psíquico se transformaram e as configurações dos agravos desafiam as políticas sociais e, de modo especial, os profissionais de saúde e todos os envolvidos em ações voltadas ao desenvolvimento social. Desta forma, a saúde mental passou também a ser alvo do interesse de muitos cientistas sociais e, de forma especial, dos que atuam na área de Serviço Social.


			O reconhecimento da natureza laboral de agravos mentais e os mecanismos pelos quais eles são fabricados nos contextos de trabalho são também cada vez mais objeto da preocupação e do interesse dos integrantes das áreas jurídicas dedicadas às questões do Direito do Trabalho.


			Ao mesmo tempo, retrocessos das políticas públicas de proteção social se estendem a todos os continentes — de forma mais explícita ou mais subterrânea, o que torna o tema obrigatório para a reflexão daqueles que atuam na elaboração e implementação destas políticas.


			A publicação deste livro poderá — assim esperamos — ir ao encontro do interesse daqueles que buscam preparar-se para o enfrentamento dos novos desafios constituídos pela precarização da saúde mental, que acompanha a precarização social, do trabalho e do meio ambiente. Desafios que são múltiplos, demandam reflexão e disposição para compreensão de processos complexos e que precisam ser entendidos, para que se possa enfrentar e redirecionar as forças que produzem o sofrimento social. Mesmo reconhecendo que o desafio maior é de ordem ética e política, acreditamos que possa incluir também o desenvolvimento de reflexões e de estratégias que, entre outros direcionamentos, atuem no âmbito da saúde e da mobilização social e aí potencializem a perspectiva de revitalização dos trabalhadores e trabalhadoras que foram envolvidos pelos processos de desgaste.


			Os conteúdos que faziam parte do livro publicado em 1994 podem ser identificados através do que foi magnificamente resenhado para aquela obra no prefácio então escrito por Maurício Tragtenberg — prefácio que é inserido como Anexo ao final do presente livro.


			Assim, a primeira parte do livro foi escrita para apresentar o Campo Ampliado da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (SMRT). Várias disciplinas que contribuem para o campo foram aí elencadas e tivemos a preocupação de destacar referências dos autores e estudos que, em cada disciplina, oferecem subsídios importantes à SMRT. Nesta, como em outras partes do livro, tivemos a preocupação de tentar assim atender o interesse do leitor que busca uma primeira aproximação e, simultaneamente, oferecer uma visão geral deste campo de conhecimento ao pesquisador que pretende formular um plano preliminar de leituras para desenvolver um projeto de pesquisa. Deste modo, nem todos os textos referidos receberam exame detalhado, mas acreditamos que as menções feitas e as referências bibliográficas possam servir à finalidade de oferecer subsídios aos que desejam empreender estudos voltados à área. Essa preocupação nos levou também a inscrever na bibliografia — quando obtivemos a informação a respeito — as traduções em português de obras citadas a partir de originais publicados em outros países, assim como fornecer ao leitor os endereços eletrônicos encontrados na internet — nos casos em que conseguimos acessá-los. Esta primeira parte também apresenta um capítulo que focaliza as principais visões teóricas da temática e outro que fixa os vários espaços da multiterritorialidade abrangida.


			A segunda parte — As Transformações do Trabalho — faz um breve apanhado histórico para deter-se em seguida nas Políticas e práticas gerenciais, onde novos modelos e tecnologias administrativas, voltadas à intensificação do controle, são examinadas.


			O Trabalho Dominado — terceira parte do livro — foi desenvolvido em quatro capítulos, nos quais procuramos contextualizar e analisar a trajetória das metamorfoses da dominação, da alienação e do submetimento nas situações de trabalho sob a hegemonia do pensamento neoliberal. O exame das resistências dos trabalhadores discriminados mereceu ampliação. No último item do quarto capítulo, essa parte do livro mostra a confluência entre as mutações sociais, do trabalho e da vida mental.


			A quarta parte mantém como foco a constituição e as manifestações do desgaste mental laboral e, em seu primeiro capítulo, apresenta o estudo que realizamos nos anos 1980 sobre as repercussões do trabalho sobre a saúde mental de trabalhadores de indústrias de base. Um segundo capítulo foi acrescentado visando examinar os acidentes de trabalho em seus impactos subjetivos, centrando a atenção principalmente na vulnerabilização psíquica condicionada pelo acidente e na questão do reconhecimento do nexo causal das sequelas psíquicas dos acidentes. A dimensão psicossocial da prevenção dos acidentes também recebe atenção no capítulo, assim como a importância do atendimento psicológico aos acidentados.


			A Interface Família-Trabalho ocupa a quinta parte do livro, em dois capítulos, onde são destacados alguns estudos significativos para as questões de saúde mental nas situações vivenciadas por mulheres trabalhadoras. A repercussão familiar dos acidentes e dos adoecimentos dos trabalhadores é colocada como demanda especial às políticas públicas e à ação do Serviço Social.


			A sexta parte do livro, sobre as visões e percepções do trabalho pelo trabalhador, é contemplada no capítulo: “Imagens e representações do trabalho e do desgaste”.


			A temática dedicada às defesas psicológicas e resistências, na sétima parte, incorporou uma análise onde são discutidos e valorizados os suportes sociais e afetivos na proteção à saúde mental.


			A oitava parte do livro tem como título — Metamorfoses articuladas: sofrimento social, trabalho e desgaste mental —, mas poderia ser também ser denominada metamorfoses do desgaste humano na engrenagem neoliberal, pois este é o tema central nos três capítulos que compõem esta parte: o primeiro trata da Psicopatologia do trabalho nas situações de recessão e no desemprego; a segunda focaliza a precarização da saúde mental no contexto da precarização social e do trabalho; e o terceiro focaliza as expressões clínicas do desgaste mental no trabalho contemporâneo — destacando uma psicopatologia engendrada pela precarização e pela violência. Na origem do surgimento e das transfigurações dos quadros clínicos que revelam o desgaste mental laboral, é ressaltado o papel de um gerenciamento também transfigurado — o gerencialismo —, em que a arte de administrar é degradada pelo economicismo. Mas não nos restringimos a contemplar apenas as forças que moldam o desgaste e as expressões clínicas do mesmo. Nesta última parte do livro, e em algumas outras, procuramos também examinar resistências que têm sido colocadas à degradação do trabalho e da saúde, bem como algumas perspectivas para o desenvolvimento de práticas voltadas a uma Clínica contextualizada de Trabalho.


			O livro finaliza com o capítulo cujo título expressa o que nele desejamos comunicar: Reflexões finais — em busca de caminhos.


			Esperamos que ele possa proporcionar a você, leitor ou leitora, uma leitura interessante e proveitosa!


		




		

			NOTAS INTRODUTÓRIAS


			ESCLARECIMENTOS AOS LEITORES E PEQUENO INFORME SOBRE AS PESQUISAS DE CAMPO REALIZADAS PELA AUTORA — FONTE DE  PARTE DO MATERIAL UTILIZADO NO LIVRO.


			Para alguns, poderá de início parecer estranha a opção pela temática da dominação ao se tratar de apreciar as conexões entre trabalho e processos de desgaste humano. Esse enfoque resulta da sedimentação das percepções que se fizeram presentes para nós, cada vez mais vivamente, ao longo da experiência clínica e das observações realizadas em estudos de campo. A dominação no trabalho foi, assim, identificada como aspecto nuclear na constituição do desgaste, pois a dominação que ataca a dignidade e fere a autonomia da individualidade é a mesma que produz rupturas no mundo mental e psicossocial, atingindo a estabilidade psicossomática. Foi possível verificar que os fios que tecem a dominação fabricam, ao mesmo tempo, o sofrimento, na medida em que a dominação esmaga a identidade e aprisiona a alma no medo.


			A exploração produz a exaustão e a exaustão obscurece a consciência, abrindo caminho à alienação. Os meandros dessa dinâmica, para serem desvendados, necessitam da abordagem interdisciplinar, que ainda se constitui em desafio teórico-metodológico, dentro do novo campo da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho.


			Justamente para dar conta da interdisciplinaridade e, ao mesmo tempo, da própria percepção daqueles que executam e vivenciam o trabalho no cotidiano, vários estudos de campo, que serão mencionados, configuram-se como resultado de um trabalho coletivo.


			Cabe, portanto, uma informação inicial sobre as pesquisas de campo desenvolvidas junto a diferentes grupos profissionais e que serão objeto de comentários neste livro.


			Em 1980, formulamos um projeto de pesquisa para estudo da repercussão das condições laborais e de vida sobre a saúde mental de trabalhadores industriais. O projeto mereceu apoio do CNPq e desenvolveu-se, a partir de 1981, junto a trabalhadores da cidade de Cubatão e de uma siderúrgica da cidade de São Paulo. Mediante entrevistas gravadas em visitas domiciliares aos entrevistados, a autora, juntamente com a psicóloga Rosa Maria Gouveia e com a socióloga Agda Aparecida Delía, procedeu a realização de estudos de casos. Em Cubatão, tratava-se de trabalhadores que haviam sido afastados do trabalho por problemas de saúde rotulados como “nervosos”. Em São Paulo, as entrevistas se realizaram sem qualquer seleção prévia entre “nervosos” e “não nervosos”. Deste modo, foram realizados 40 estudos de casos individuais. A pesquisa exploratória permitiu identificar algumas características relacionadas à constituição do desgaste mental e às defesas e resistências desenvolvidas pelos trabalhadores e por suas famílias, que, quando possível, também tiveram alguns de seus membros entrevistados. A pesquisa se desenvolveu até fins do ano de 1983, o que permitiu o acompanhamento de vários trabalhadores ao longo do período. Foi assim possível perceber a repercussão da crise econômica do início dos anos 1980, e da recessão que a acompanhou, na incrementação da sobrecarga de trabalho e nos aumentos de tensão e de fadiga dos nossos entrevistados. O sofrimento mental, ampliado pelo temor ao desemprego, pôde ser então analisado (SELIGMANN-SILVA, 19981/1983). Este primeiro estudo foi basicamente qualitativo em sua abordagem.


			Dois outros estudos de Saúde Mental Relacionada ao Trabalho foram realizados na cidade de São Paulo nos anos de 1984-1986. O primeiro estava voltado para a categoria dos trabalhadores bancários e o segundo, para funcionários da área operativa do Metrô de São Paulo. Nestas duas investigações, um aspecto, muito significativo, deve ser assinalado: ambas foram realizadas a partir de iniciativas dos próprios trabalhadores, isto é, das respectivas entidades sindicais. A execução das investigações ficou a cargo do DIESAT (Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas da Saúde e dos Ambientes de Trabalho), que organizou uma equipe de pesquisadores para, ao lado de representantes das entidades sindicais interessadas, desenvolverem os projetos e a operacionalização dos mesmos.


			Nas duas pesquisas, trabalhamos novamente ao lado de Agda Aparecida Delía, socióloga, e também de Leny Sato, psicóloga, e contamos, sempre que necessário, com a colaboração de especialistas em Medicina e Segurança do Trabalho da equipe técnica do DIESAT (SELIGMANN-SILVA, DELÍA e SATO, 1985 e 1986).


			Contribuem também para o material utilizado na presente publicação, duas outras pesquisas que realizamos, mediante apoio recebido do CNPq a projetos por nós elaborados. No primeiro, fizemos uma revisão das modalidades de abordagem teórico-metodológica utilizadas, por diferentes autores, nas investigações sobre a temática do desgaste mental conectado ao trabalho (SELIGMANN-SILVA, 1984/1985). O outro estudo se refere à saúde psicossocial no trabalho em tecnologias ditas avançadas e utilizou material de estudos de caso feitos com digitadores e operadores de console em processos computadorizados (SELIGMANN-SILVA, 1986/1987).


			Ao final desta introdução, cabem ainda algumas palavras de justo reconhecimento às pessoas já mencionadas que conosco desenvolveram as pesquisas de campo e cujas observações e análises em muito contribuíram para fixar o desenvolvimento de nossas próprias reflexões teóricas, bem como ao CNPq e ao DIESAT. Os integrantes do Movimento Contra a Poluição da Água Funda prestaram uma colaboração decisiva para a viabilização das entrevistas com os trabalhadores da Siderúrgica F. A. e seus familiares, e também para nos permitir compreender as imensas possibilidades de articular ações ecológicas com a busca de humanização das situações de trabalho. Por isso, queremos incluí-los neste agradecimento, fazendo uma menção especial de agradecimento dirigida à d. Sônia Fráguas de Souza, então líder comunitária e coordenadora do Movimento contra a Poluição da Água Funda. A análise dela se deu no apoio à pesquisa dos anos 1980 junto aos trabalhadores siderúrgicos da Água Funda, e, mais tarde, na disponibilização de seu arquivo pessoal sobre esse movimento social.


			Os trabalhadores entrevistados, individual e grupalmente, são os principais autores deste livro. Os trabalhadores que participaram nas pesquisas, quer como colaboradores nos estudos realizados através do DIESAT, quer como entrevistados, nos transmitiram, por assim dizer, o substrato vivo deste livro, que estimulou nossas reflexões e nosso próprio trabalho. Sabemos que muitos deles não terão oportunidade de tomar conhecimento disto, mas queremos expressar a nossa gratidão pelo que com eles aprendemos e tentamos agora retransmitir.


		




		

			
IN MEMORIAM



			O preparo deste livro, quando de sua 1ª edição, iniciou-se a partir de um estímulo que partiu do dr. João Ferreira da Silva Filho, docente do Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no final dos anos 1980, para que elaborássemos um livro brasileiro sobre o tema da Psicopatologia no Trabalho. Esse convite foi o incentivo generoso que nos levou a reunir os estudos e relatos de pesquisas que compuseram a 1ª edição do livro, agora ampliado.


			O dr. João Ferreira da Silva foi um importante pioneiro e grande estimulador das pesquisas brasileiras voltadas à temática das relações entre o trabalho e a saúde mental dos trabalhadores. Preocupou-se também com a formação de profissionais de saúde para atuar no novo campo interdisciplinar, e assim criou na UFRJ o primeiro programa brasileiro de pós-graduação voltado a essa finalidade. No ano de 2008, a perda súbita do professor João — como era chamado por amigos e discípulos — foi imensamente sentida por todos os que compartilhamos com ele as reflexões, sonhos e iniciativas para criar, no Brasil, bases ao ensino, pesquisa e políticas públicas focalizadas para a interface Trabalho/Saúde Mental. Esperamos que essa nova edição possa também honrar a memória desse saudoso mestre e amigo a cujo incentivo mantemos nossa gratidão.


			Existe mais alguém, também muito presente neste livro agora reeditado, que desejo lembrar e homenagear.


			O professor Mauricio Tragtenberg, autor do Prefácio da 1ª edição — que está mantido na presente —, também faz enorme falta a todos os que continuávamos aprendendo com ele a desvendar os mistérios das forças que dominam o mundo do trabalho, na esperança de um dia ajudar a torná-lo mais livre e justo. Jamais esquecerei do que disse quando, após entregar-me o Prefácio, viu minha surpresa diante da extensão deste e de que praticamente havia feito um resumo do livro. Indaguei por que havia decidido fazê-lo desse modo e tão trabalhosamente. A resposta foi: “Porque acho que os trabalhadores deveriam conhecer seu livro. Mas, jamais poderão lê-lo. Então, decidi escrever um Prefácio assim. Não lerão seu livro, mas lerão o meu Prefácio”. Achei genial. E hoje sei que ele tinha razão. Escrever tantas páginas para um Prefácio foi mais uma das tarefas assumidas pelo mesmo intelectual generoso que durante anos escreveu, em jornal, uma coluna destinada à leitura dos trabalhadores, que precisavam ser informados de assuntos relacionados aos seus direitos e interesses.
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			Finalmente, agradeço a você, leitora ou leitor, que está interessado nas questões que têm me mobilizado nos últimos trinta anos, as quais me possibilitaram conhecer muitos daqueles que compartilham o mesmo interesse de fazer com que a dominação que promove o sofrimento social possa ser melhor entendida para também vir a ser mais esclarecidamente enfrentada. Espero que, se já não é, venha a ser mais um deles!


		




		

			PARTE I


			O Campo da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (Smrt)


		




		

			CAPÍTULO 1


			DELINEAMENTOS PRELIMINARES


			1. ITINERÁRIOS HUMANOS ENTRE SAÚDE E DOENÇA E A PRODUÇÃO SOCIAL DOS DISTÚRBIOS MENTAIS


			O chamado continuum dos fenômenos saúde-doença constitui tema central dos estudos das Ciências da Saúde e interessa, concomitantemente, à Clínica e ao campo da Saúde Coletiva-Saúde Pública. Temos aqui o encadeamento de múltiplos fenômenos, em processos que podem ser propiciadores de maior vitalidade ou de maior fragilização da saúde ao longo da vida dos indivíduos inseridos em diferentes realidades sociais. O conceito de processo saúde-doença permite entender as determinantes e condicionantes das formas individuais e coletivas de adoecer e morrer. Grande parte dessas determinações e condições decorre direta ou indiretamente da desigualdade socioeconômica e de direitos. Desenham-se, então, os caminhos que vão de uma saúde ideal à configuração dos quadros clínicos das diferentes patologias (doenças).


			Existe um processo social continuado que envolve os indivíduos e interage em sua complexidade psicossomática. A ideia de uma contraposição permanente entre forças de vida e de morte — presente em tantas etapas da construção do conhecimento humano — pode ser aqui lembrada. Deixando claro que, em cada momento da história, as forças políticas e sociais envolvidas nesses processos podem favorecer ou fragilizar a saúde dos seres humanos de acordo com as situações que estes vivenciam em contextos macrossociais e situações específicas de vida e trabalho. A fragilização corresponde aqui à ideia de vulnerabilização.


			Sem essa visão, teremos uma perspectiva incompleta, tanto dos processos saúde-doença de modo geral quanto daqueles que atingem a saúde mental dos trabalhadores.


			Duas outras noções se tornam valiosas para a compreensão das determinações sociais dos processos saúde-doença relacionados ao trabalho — a noção de sofrimento social e a de divisão internacional do trabalho.


			O sofrimento social gerado em macrocontextos está geralmente associado a formas poderosas de dominação que se estendem através de outras instâncias sociais até atingir famílias, locais de trabalho e indivíduos. Dessa forma, dominação e sofrimento, conjuntamente, alcançam também a esfera psíquica de cada um (RENAULT, 2008).


			Os contextos de trabalho podem atuar como fonte de saúde ou de adoecimento tanto com respeito à saúde geral quanto à saúde mental. Para entender o que ocorre e locais específicos de trabalho (microcontextos), é preciso não perder de vista o macrocontexto onde se tece a divisão internacional do trabalho, mediada por forças políticas e econômicas (GORZ, 1980).


			Os estudos voltados para a produção social dos distúrbios psíquicos se concentravam, tradicionalmente, em duas linhas preferenciais de investigação: a primeira, desenvolvida a partir da vertente macrossocial, e a segunda, voltada para o exame das esferas microssociais.


			No primeiro grupo, temos os estudos que procuraram correlacionar aspectos — como classe social, sistema político, desenvolvimento social; estrutura educacional; migração, industrialização e etnias — a processos de adoecimento mental e a variações na distribuição dos distúrbios psíquicos nas populações. Guerras e crises econômicas atingem várias estruturas e espaços sociais. Por conseguinte, alcançam famílias e pessoas — que sofrem privações, vivenciam conflitos, medos e incertezas.


			Alguns estudos de saúde mental foram historicamente contextualizados e examinaram os reflexos psíquicos de tais situações. O sofrimento de soldados sobreviventes da Primeira Guerra Mundial permitiu a Freud descobrir a existência de uma neurose que eclodia na sequência de traumas recentes da vida adulta — sem terem raízes na infância, como antes ele havia identificado nas outras neuroses.


			O impacto catastrófico do genocídio de Ruanda provocou graves traumas psíquicos em mulheres e crianças, mobilizou ações de saúde mental e também gerou conhecimentos importantes sobre processos políticos e sociais associados à psicopatologia da violência e a forma de organizar a atenção psicossocial para atendimento das vítimas (DORAY, 2006). Estes e outros estudos trouxeram subsídios para o entendimento do sofrimento social e mental nas situações de violência verificadas em contextos de trabalho. Adiante veremos como pesquisas realizadas durante a Grande Depressão dos anos 1930 lançam luz, na atualidade, para entendimento do sofrimento e desgaste mental dos desempregados.


			No segundo grupo de pesquisas — o voltado ao âmbito microssocial — encontramos investigações centradas principalmente na família, cuja dinâmica foi perscrutada sob diferentes perspectivas. Ao longo das últimas décadas, multiplicaram-se os estudos referentes ao papel da família como lócus gerador de distúrbios da saúde mental. É preciso lembrar, entretanto, que as famílias vivem em contextos socioeconômicos e culturais, sujeitas às forças que os atravessam em cada momento histórico. Dinâmicas importantes conectam os âmbitos macro e microssocial. As interações que atravessam diferentes patamares sociais irrompem na esfera microssocial atingindo a família e a escola. Tem sido bastante estudada a forma pela qual ambas — a família e a escola — tanto podem espelhar como reproduzir, ou ainda transformar, aspectos do contexto societário.


			Há, porém, uma outra instância social que, na atualidade, passou a ser examinada com maior atenção quanto a seu papel no processo saúde-transtorno mental.


			Essa instância é o trabalho, que, em diferentes circunstâncias, preside à constituição de formas de desgaste mental e mal-estar, cujo estudo sistematizado configura, por sua complexidade, um território especial de pesquisas.


			O trabalho, conforme a situação, tanto poderá fortalecer a saúde mental quanto vulnerabilizá-la e mesmo gerar distúrbios que se expressarão coletivamente e no plano individual.


			Para o estudo da saúde mental em sua relação ao trabalho, adotamos alguns conceitos, a partir de Canguilhem (1990). Assim, as premissas aqui adotadas para entendimento da saúde e do adoecimento consideram:


			a) Saúde como um estado ideal em que as forças vitais predominem na harmonização da variabilidade biopsicossocial — própria dos processos psico-orgânicos humanos, imersos no percurso existencial e na vida social.


			b) Adoecimento como um processo que se desenvolve em um continuum que é concebido como um eixo temporal ao longo do qual se estabelecem os confrontos entre forças vitais e forças desestabilizadoras. Como já mencionado acima, trata-se do processo de interação continuada, que é o processo saúde-doença.


			c) Saúde Mental é uma dimensão indissociável desse processo, necessariamente visto em seu todo. Não existe adoecimento mental que se constitua isoladamente do corpo e das inter-relações humanas.


			d) Saúde Mental não pode ser confundida com adaptação. Lembrando que “se as sociedades são conjuntos mal unificados de meios de ação, podemos negar-lhes o direito de definir a normalidade pela atitude de subordinação que elas valorizam sob o nome de adaptação” (CANGUILHEM, 1990, p. 257 — grifos nossos).


			2. RESUMO HISTÓRICO


			O primeiro estudo publicado a respeito dos aspectos psicológicos do trabalho, intitulado Psychology and industrial efficiency, teve por autor Munsterberg. O livro surgiu no ano de 1913, em Cambridge, na Inglaterra, e logo no ano seguinte foi editado em Leipzig, na Alemanha. Como o título bem indica, tratava-se de uma obra basicamente voltada para as aplicações da psicologia com fins de eficiência da produção industrial. Munsterberg, conforme citado por Leplat e Cuny (1977), estabeleceu da seguinte forma a finalidade do estudo: “Como encontrar o melhor trabalhador possível, como produzir o melhor trabalho possível, como chegar aos melhores resultados possíveis” (MUNSTERBERG, 1913, p. 31).


			McLean, num estudo de revisão, verificou que o American Journal of Psychiatry publica, desde 1927, material sobre o tema, em textos que geralmente o rotulam como “Psiquiatria Ocupacional”. Na mesma revisão, são encontrados, entretanto, alguns estudos que mencionam “Saúde Mental Ocupacional” como uma nova disciplina e outros que falam de “Psiquiatria Industrial” (MCQUEEN; SIEGRIST, 1982).


			As investigações de Elton Mayo durante os anos 1920, realizadas na indústria têxtil e na Western Eletric Company de Chicago, deram origem à chamada Escola de Relações Humanas e às práticas destinadas a prevenir e superar as desadaptações humanas à organização do trabalho. O livro de Mayo, Problemas humanos de uma civilização industrial, foi publicado pela primeira vez em 1933 e teve grande impacto (MAYO, 1959).


			Assim, é possível reconhecer a importância que os conteúdos psicológicos das formulações de Mayo tiveram na instauração de estratégias e técnicas de gestão do trabalho voltadas para elevar a motivação dos assalariados.


			Formalizando propostas em aparência muito distintas, o taylorismo, o fordismo e a “Escola de Relações Humanas” passaram a atuar complementarmente para atender aos objetivos econômicos das empresas. Enquanto o taylorismo traça o caminho da disciplinação planejada, a psicossociologia, que se apoia nas ideias de Mayo e de seus seguidores, procura garantir a suavização e a dissimulação das coerções embutidas nas formas de gerenciar e estruturar a organização do trabalho — tanto em suas estruturas hierárquicas quanto nas estruturas de tempo, nas divisões de tarefas e nos critérios de promoção. Desse modo, a penosidade de certos tipos de trabalho pode ser atenuada e tornada suportável, pelo menos de modo a garantir o rendimento máximo de um determinado grupo de assalariados, dentro do planejamento estabelecido pela empresa para determinados prazos.


			Nesta altura de nossa exposição, vale lembrar que Frederick Winslow Taylor havia publicado seu livro Princípios de administração científica, em 1911, nos Estados Unidos, e que esse livro rapidamente se havia tornado uma espécie de Bíblia entre os dirigentes de empresas. Na “ciência” de Taylor, está totalmente ausente qualquer consideração sobre as variações psicológicas e fisiológicas humanas correlacionadas à vida social, não sendo considerados, tampouco, os fenômenos de acumulação da fadiga. Taylor também havia manifestado especial desprezo pela “participação mental” dos trabalhadores naquelas tarefas que considerava totalmente manuais e passíveis de parcelamento, isto é, reduzidas a movimentos em tempos rigorosamente prescritos (TAYLOR, 1978; THIOLLENT, 1983).


			Quando as ideias de Taylor foram absorvidas nas linhas de montagem instauradas pelo fordismo, o grau de intensificação dos ritmos de trabalho e o nível de parcelamento das tarefas atingiu pontos extremamente elevados. Mas, apesar dos imensos lucros resultantes do novo sistema, os dirigentes de empresas começaram a se sentir incomodados por dois tipos de inconvenientes: a) as reações dos trabalhadores e de suas organizações; b) a verificação de que nem sempre tudo corria bem com os “fatores humanos” da produção, uma vez que muitas peças produzidas apresentavam defeitos irrecuperáveis.


			Foi nessa situação que a “oportuna” introdução das ideias de Mayo teve lugar, oferecendo, entre outras, as seguintes soluções: atender às necessidades afetivas de reconhecimento e de espaços para catarse e, simultaneamente, através de instrumentação de técnicas psicológicas e de Serviço Social, estimular a motivação para o trabalho e o amor à empresa, apagando, ao mesmo tempo, as “disfunções” potencialmente capazes de prejudicar o rendimento dos indivíduos e das equipes.


			Torna-se nítido, assim, que o desenvolvimento de novas teorias e, especialmente, de novas práticas de conteúdo psicológico vieram à cena no rastro de interesses, fundamentalmente econômicos, situados nas esferas de poder dominantes nas empresas. Assim, técnicas psicológicas de controle laboral e estudos de psicologia aplicada precederam o desenvolvimento de investigações dirigidas para a compreensão dos fenômenos que, na conexão trabalho-esfera mental, apresentam significado para a dinâmica saúde-doença. Pois o interesse primordial e mais poderoso fora conduzido para uma outra finalidade — a da busca de eficiência e eficácia máximas do trabalho, em que a dimensão mental do “fator humano” funcionasse de modo otimizado em direção a esses objetivos. Assim, a importância da promoção de saúde mental poderia ser reconhecida apenas na medida em que pudesse ser reconhecida como parte dos insumos necessários ao sucesso da produção e da lucratividade. A perspectiva, otimista e formalmente revestida de objetivos humanísticos, era a de harmonizar o bem-estar psíquico dos assalariados aos planos econômicos das empresas. Os estudos sobre a promoção de melhor motivação e satisfação ocuparam assim psicólogos e outros profissionais, durante as décadas que se seguiram às formulações de Mayo.


			A tendência principal nos estudos sobre transtornos mentais, surgidos em empregados dos vários setores, foi a de procurar causas individuais associadas a eventos externos ao trabalho, a fatores hereditários e a experiências da fase infantil e da vida familiar.


			Embora no interior das empresas, de modo geral, tais tendências ainda persistam, surgiram também transformações importantes — político-sociais, científicas e tecnológicas —, conduzindo a novas perspectivas de estudo.


			Após a Segunda Guerra Mundial, as observações realizadas por diferentes profissionais da área de saúde nas situações ansiogênicas do confronto bélico contribuíram para que surgisse um interesse maior dirigido à identificação de causas coletivas, relacionadas à própria situação de trabalho, capazes de conduzir a quadros psicopatológicos. Delineava-se, cada vez mais, o interesse em discernir os pontos de referência de um enfoque voltado para a psicopatologia do trabalho. Entretanto, até os anos 1970, a maioria dos primeiros estudos nessa temática apenas reconhecia o fator desencadeante do trabalho — que agiria como um “gatilho”, disparando a eclosão de distúrbios mentais pré-definidos pelas “estruturas de personalidade”, em que já existiria, antes, a neurose latente (COLLINS, 1969; BUGARD; CROCQ, 1980). Como exceções, podem ser apontados alguns estudos pioneiros dos quais iremos falar neste livro.


			À medida que se expandiu a implantação da automação, dos processos computadorizados e de tecnologias de ponta, de modo geral, novos problemas e novas necessidades foram sendo identificadas tanto porque tais tecnologias demandam outras modalidades de “participação mental” no trabalho, quanto porque as correlações de poder capital-trabalho têm evoluído de modo desfavorável para os assalariados. Assim, paralelamente ao desenvolvimento técnico e ao crescimento econômico de muitos países, começa a surgir também o questionamento do que vem acontecendo nos contextos de trabalho e em relação ao meio ambiente: a dominância de princípios e lógicas econômicas que contrariam prioridades de ordem ética como o respeito à dignidade e à saúde humana.


			3. SAÚDE MENTAL RELACIONADA AO TRABALHO: UM CAMPO MULTIDISCIPLINAR.


			3.1 As disciplinas que confluem para o campo da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (SMRT)


			O objeto e o desafio multidisciplinar


			O estudo das conexões saúde mental e trabalho, como vimos acima, não é novo. Entretanto, os desenvolvimentos teóricos e metodológicos sobre o tema, bem como a nitidez cada vez maior dos seus significados políticos, econômicos e socioculturais, assumem tal intensidade e abrangência, que se tornou possível identificar o surgimento de um campo de estudo no qual se produzem novos conhecimentos. Tal campo é marcado especialmente pela interdisciplinaridade, mas também recebe contribuições de conhecimentos construídos em disciplinas não interconectadas. Trata-se, portanto, de um campo multidisciplinar. Nesse campo, passam a ser examinados os processos saúde-doença vinculados, em suas determinações ou desenvolvimentos, à vida laboral, através de uma ótica profundamente distinta das anteriormente adotadas pela antiga Psiquiatria Ocupacional, tanto pelo enriquecimento dos eixos de análise quanto pela fixação de uma perspectiva em que as finalidades das investigações assumem diretrizes éticas. O significado disso é que os princípios adotados ultrapassam a busca de produtividade e os estudos se voltam para identificar todos os aspectos—- os que promovem a saúde e todos os que se revelam potencialmente adoecedores, inclusive aqueles que possam estar servindo simultaneamente a interesses mais imediatos da produção.


			A relação entre saúde mental e trabalho constitui o objeto dos estudos da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (SMRT), campo em que situamos este livro. Considerando a unicidade corpo-mente, que torna saúde geral e mental indissociáveis, podemos dizer que esse objeto é a inter-relação entre o trabalho e os processos saúde-doença cuja dinâmica se inscreve mais marcadamente nos fenômenos mentais, mesmo quando sua natureza seja eminentemente social. Uma precisão ainda maior exige que seja incluído nesse objeto não apenas o trabalho, mas também a falta de trabalho.


			O campo da Filosofia — que oferece um imenso referencial para os estudos de Saúde — também produziu o desenvolvimento das reflexões embasadoras da Ética que se estendem à esfera do trabalho e aos significados deste para os seres humanos. Não pode deixar de ser enfatizada a importância dos fundamentos oferecidos pela Ética para a SMRT. A abordagem direta de temas de SMRT por vários filósofos do nosso tempo merece ser lembrada, valendo assinalar que alguns desses autores têm se detido na análise do quanto os ataques à dignidade dos trabalhadores consubstanciam atentados à Ética que perturbam a estabilidade mental. Por outro lado, a Filosofia também abriga o campo da Epistemologia, que nos ajuda a mapear os conhecimentos que tecem os territórios da SMRT bem como a entender os obstáculos que têm retardado o desenvolvimento desse campo. 1


			No campo da SMRT torna-se indispensável o entendimento das forças emanadas de instâncias que presidem às determinações que incidem, simultaneamente, sobre a economia e os seres humanos que fazem parte do mundo do trabalho. Assinalamos que também participam de tal mundo os desempregados e os que estão em situações ambíguas quanto ao trabalho — como “viver de bicos”, frequente intermitência entre emprego e desemprego, afastamento prolongado do trabalho por doença e outras.


			A Psicopatologia no Trabalho e a Psicopatologia no Desemprego emergem dos estudos de SMRT e estão intimamente inter-relacionadas.


			A SMRT representa, na atualidade, um desafio latente numa realidade ainda mal iluminada das situações de trabalho ou de desinserção laboral em que se produz a escalada da transformação de normalidades discutíveis em adoecimentos dos assalariados e fracassos empresariais. Tal desafio — por ora ainda não suficientemente reconhecido — se apresenta aos que planejam políticas públicas e também aos responsáveis pelas políticas empresariais. Entre as políticas públicas, merecem atenção especial aquelas que dizem respeito à Saúde, ao Trabalho e à Previdência Social, mas precisarão, sempre, ser visualizadas em suas interarticulações, assim como nos vínculos que mantêm com outras políticas sociais e econômicas.


			O edifício teórico-metodológico que se assenta no terreno multidisciplinar da SMRT ainda se encontra em plena fase de construção. O desafio é tanto maior por se tratar de uma tarefa integradora de óticas distintas, de pesquisadores inseridos antes em áreas tradicionalmente distanciadas entre si — Ciências Biológicas, Ciências Humanas e Ciências Exatas. Enquanto algumas tarefas conjuntas já se desenvolvem nas atividades de pesquisa, o encontro de uma linguagem comum que possa conduzir a uma intercompreensão mais efetiva ainda é meta a ser alcançada.


			Quando estudamos as repercussões do trabalho sobre a mente humana, verificamos que, ao longo do desenvolvimento de diferentes áreas do conhecimento, esse tema tem sido considerado e pesquisado, tanto por disciplinas que estudam a saúde humana quanto por um grupo de disciplinas que, não estando voltadas para o estudo da saúde, têm, ao abordar temáticas vinculadas ao trabalho, enfocado aspectos que dizem respeito à constituição do desgaste mental e à construção de resistências diante das transformações interconectadas do trabalho e dos fenômenos de dominação.


			No primeiro grupo de disciplinas considerado — isto é, o das disciplinas que têm objetivado o estudo da saúde humana em suas várias perspectivas —, dois subgrupos ou conjuntos podem ser distinguidos, a partir dos quais se identificam contribuições para o estudo da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (SMRT). O primeiro é constituído pelas disciplinas que centralizam seus estudos nos processos mentais e/ou na dinâmica saúde-doença do ser humano submetido a diferentes condições de trabalho: Medicina do Trabalho, Psicologia do Trabalho, Psicopatologia do Trabalho, Toxicologia e Ergonomia. O segundo subgrupo é formado por disciplinas que fundamentam as do primeiro conjunto, incluindo disciplinas básicas das Ciências da Saúde e da Psicologia — como a Fisiologia através de algumas de suas vertentes: Psicofisiologia, Neurofisiologia, Neuroendocrinologia e os novos estudos da Neurologia Integrativa. Fazem parte do mesmo subgrupo as disciplinas do âmbito clínico, como a Neurologia, a Psiquiatria e a Psicossomática. Ocupando um lugar especial junto a esse primeiro grupo de disciplinas, encontramos também a Psicanálise.


			Num segundo grupo, encontramos aquelas disciplinas que se ocupam direta ou indiretamente do trabalho humano, sem que a saúde tenha sido formalmente proposta como objeto. Fazem parte do campo das Ciências Humanas, desdobrando-se nas Ciências Sociais. Encontramos, aí, as disciplinas que estudam as determinações sócio-históricas, políticas, econômicas e culturais que, a partir do âmbito macrossocial, se refletem nos processos e situações humanas de trabalho no interior das empresas. As raízes dessas disciplinas estão fincadas na Filosofia. A partir do campo da Filosofia, foram realizadas indagações e formulações essenciais sobre a natureza humana. Ainda, foi no campo filosófico que se deu o desenvolvimento das reflexões embasadoras da Ética que se estendem à esfera do trabalho e aos significados deste para os seres humanos. A abordagem direta de temas de SMRT por vários filósofos do nosso tempo torna-se essencial para iluminar a reflexão sobre os impactos humanos envolvidos pelas metamorfoses contemporâneas em curso. Metamorfoses essas que mobilizam e são mobilizadas pelas correlações de forças presentes no mundo multifacetado do trabalho.


			As ciências humanas e sociais recobrem vários territórios. No âmbito macrossocial, os estudos de Economia Política que analisam, sob uma perspectiva histórica, as relações sociais de produção e as transformações técnicas e organizacionais do trabalho.


			Voltados para o território da empresa, temos a considerar todas as disciplinas que convergem para a Organização do Trabalho.


			Vale, também, assinalar a importância para a SMRT dos resultados de pesquisas empíricas empreendidas por cientistas sociais — em diferentes países, inclusive no Brasil — junto a trabalhadores de vários setores.


			No campo do Direito — e especialmente no dos Direitos Humanos —, a questão da ética tem presença marcante na conexão com a dignidade humana. Na atualidade, a abordagem dos Direitos Humanos vem considerando, cada vez mais, a questão da saúde — com derivações para a saúde dos trabalhadores e saúde mental. Na impossibilidade de desenvolver uma categorização e análise desses aportes filosóficos e jurídicos, nos limitaremos a assinalar alguns deles em passagens deste livro.


			Da mesma forma, não penetraremos no campo das Ciências Exatas e de seus aportes à Engenharia de Segurança e à Ergonomia.


			Evidentemente, um dos primeiros desafios que se coloca aos que desejam desenvolver atividades de pesquisa no campo da SMRT é justamente o de selecionar e delimitar os conhecimentos e as perspectivas de análise, a partir de tantas disciplinas diferentes. O critério principal para essa seleção deverá ser, naturalmente, o de considerar aqueles estudos em que sejam identificados aspectos e fenômenos que potencialmente terão repercussões mentais para os executantes do trabalho. A enorme abrangência desses fenômenos e dessas modalidades de repercussões mentais constituiu a principal dificuldade a ser vencida numa tentativa de delimitação. Em todo caso, ter em vista esse critério poderá evitar que estudos que inicialmente objetivem temáticas de SMRT terminem por se dispersar em questões demasiado distanciadas.


			Tentaremos, a seguir, de forma sucinta, localizar pontos de interesse e contribuições de algumas disciplinas para os estudos da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho. O que faremos, evidentemente, sem a pretensão nem a possibilidade prática de esgotar o quadro de referências em que se insere o campo da SMRT — em verdade, um quadro ainda em processo de consolidação.


			a) Psicopatologia Geral e Psiquiatria Clínica


			Historicamente, nos primórdios da psiquiatria, predominaram teorias organicistas e teorias morais para explicar as doenças mentais, além de formulações que identificavam tipos especiais de constituição predisponente a modalidades diferentes de doenças mentais. Não cabe aqui rever o enorme acervo de estudos sobre o itinerário da Psicopatologia Geral — o campo de conhecimentos em que é estudada a gênese, a caracterização (segundo diferentes tipologias), bem como a evolução de distintos quadros das “doenças mentais”, hoje denominadas oficialmente como transtornos mentais ou distúrbios psíquicos, conforme a Classificação Internacional de Doenças e Causas de Morte (CID-10).


			No final do século XIX e na primeira metade do século XX, alguns dos autores clássicos que fundaram os alicerces da Psicopatologia Geral e, portanto, que refletiram sobre a patogenia das doenças mentais, apontaram o trabalho como um território que merecia atenção. Assim, Karl Jaspers — filósofo existencialista e autor de um dos mais clássicos tratados de Psicopatologia do século XX — provocou inflexão em uma psiquiatria até então fixada em princípios científicos centrados na perspectiva orgânica. Esse autor inclui o trabalho como terreno existencial em que poderiam ser desencadeadas experiências afetivas adoecedoras. Dois outros “psicopatologistas fundadores” — Kretschmer e Bleuler — coincidiram, em obras independentes, ao identificar que a humilhação infligida em certas situações de trabalho era determinante na origem de patologias mentais. Kretschmer apontou esse aspecto no adoecimento mental das governantas e das professoras primárias (LE GUILLANT et al., 1956) Outros autores notáveis do campo da psicopatologia geral também focalizaram a questão do trabalho na psicopatogenia. Na presente síntese, entretanto, consideramos dever nos concentrar no psiquiatra que construiu a ponte mais significativa entre a Psiquiatria e a Psicopatologia no Trabalho: Louis Le Guillant.


			Louis Le Guillant, psiquiatra francês, realizou um percurso notável, caminhando da Ergoterapia à Psicopatologia no Trabalho (PPT), num período que vai dos anos 1940 aos anos 1960. Suas observações sobre o papel do trabalho na reestruturação psíquica e reintegração social dos pacientes psiquiátricos hospitalizados foi ponto de partida para reflexões que mais tarde lhe permitiram descobertas sobre o potencial patogênico de determinadas situações laborais. O trabalho que reconstrói vitalidade, sentido e laços de inserção social não é o mesmo que degrada a identidade e a saúde. Em sua extensa produção sobre Psicopatologia no Trabalho, destacamos dois estudos que proporcionaram constatações fundamentais para o conhecimento e a compreensão dos processos psíquicos e psicossociais: l) A pesquisa realizada sobre telefonistas e mecanógrafos, conjuntamente com J. Begoin, que escreveu tese baseada na mesma pesquisa e que foi prefaciada por Le Guillant; 2) Uma extensa investigação sobre empregadas domésticas.


			O estudo sobre telefonistas proporciona, de modo pioneiro, evidências sobre a nocividade, para a saúde, da intensificação dos ritmos de trabalho e das formas de controle e avaliação adotadas pelo poder hierárquico. Dessa forma, o autor instaura pilares importantes para os estudos críticos sobre o papel da organização do trabalho na constituição de constrangimentos (pressões ou imposições) capazes de desorganizar o equilíbrio psicofisiológico e/ou mental. As condições que marcaram a história de vida e trabalho mostraram-se indissociáveis dos processos de adoecimento.


			Louis Le Guillant fez, no mesmo estudo, uma descrição da fadiga permanente que invade todas as horas do cotidiano e da sintomatologia que a acompanha. Designou esse quadro de “síndrome subjetiva comum da fadiga nervosa”. A descrição parece corresponder ao que atualmente é designado como fadiga crônica ou fadiga patológica e, possivelmente, em alguns casos, ao esgotamento profissional (burnout), dos quais trataremos em outras partes deste livro. O autor estudou também a evolução dessa síndrome e concluiu que, ao longo do tempo, o “esgotamento nervoso” passa a ser irreversível e assume as características de uma verdadeira neurose. Concluiu, ainda, que a síndrome não é específica das telefonistas, podendo se fazer presente “em todos os empregos que exigem, com ou sem fadiga muscular, um ritmo excessivamente rápido de operações, assim como condições de trabalho, do ponto de vista objetivo e subjetivo, penosas: mecanização dos gestos e monotonia, controle rígido, alterações das relações humanas na empresa, etc.” (LE GUILLANT et al., 1956, p. 187).


			O trecho acima citado demonstra bem que Le Guillant não se restringiu a estudar os quadros clínicos. Visualizou também as características organizacionais e relacionais do contexto de trabalho e suas ressonâncias subjetivas. Um aspecto que o autor definiu como potencialmente patogênico vem se tornando uma preocupação crescente entre os que estudam as transformações culturais e organizacionais contemporâneas: uma competição individual que é acirrada simultaneamente por determinadas formas de avaliação e pelo temor da perda de emprego.


			O autor, além de detectar a importância fundamental dos aspectos organizacionais para a patogenia e evolução dos transtornos psíquicos vinculados ao trabalho, identificou no estudo das telefonistas dois outros objetos de estudo essenciais:


			a) uma instância coletiva que modulava sentimentos e condutas individuais;


			b) a interface entre a vida familiar e a vida no trabalho como contendo uma dinâmica importante para os fenômenos que poderiam influir na saúde mental. Desse modo, o autor fundamentou perspectivas que assumiram grande desenvolvimento nos estudos de PPT dos anos 1980 e seguintes.


			A pesquisa sobre empregadas domésticas, publicada em 1963, tomou por base estudos que revelaram elevados percentuais de empregadas domésticas entre pacientes psiquiátricas (internadas ou não), várias bases de dados estatísticos sociodemográficos — incluindo migração — tanto referentes a pacientes de serviços psiquiátricos quanto a registros de outras instituições (como um Centro de Reciclagem Profissional). Realizou ainda numerosos estudos de casos. Foi nestes últimos que Le Guillant, além de relacionar a caracterização sociocultural das empregadas com a dinâmica envolvida no processo de adoecimento, identificou algumas síndromes bastante peculiares.


			No plano da dinâmica dos sentimentos, ressalta um aspecto apontado por Le Guillant no estudo sobre as empregadas domésticas: a emergência e intensificação do ressentimento e o papel assumido por este no processo psicopatogênico. As fontes desse ressentimento e do ódio reprimido nas constatações do autor são múltiplas. Mas, sobressaem nessa gênese as humilhações sofridas e a falta de reconhecimento por uma dedicação que, frequentemente, havia sido de muitos anos. O autor examinou ainda o papel representado pelo preconceito existente contra essas mulheres por causa da origem em comunidades pobres e distantes de Paris (cidade onde o estudo foi realizado) (LE GUILLANT, 1963). O psiquiatra francês identificou ainda muitos outros aspectos da mobilização dos sentimentos e da dinâmica psicossocial, envolvidos na “neurotização” das empregadas domésticas. Essas constatações ofereceram base de enorme importância para o desenvolvimento ulterior da PPT e da SMRT.


			O estudo sobre os desdobramentos psíquicos da fadiga, da servidão e da humilhação são precursores notáveis das atuais constatações sobre esgotamento profissional (burnout), depressões e suicídios decorrentes de pressões organizacionais e do assédio moral. A potencialmente patogênica condição de sujeição — caracterizada muitas vezes como verdadeira servidão — encontrada pelo autor em empregadas parisienses do início dos anos 1960 provavelmente tem grande semelhança com condições vivenciadas ainda hoje por parte significativa das empregadas domésticas brasileiras.


			Le Guillant, mesmo tendo sido grande estudioso das origens sociais do adoecimento mental e tendo procurado encontrar uma resposta para a psicopatogenia nas vivências individuais acumuladas ao longo dos percursos existenciais individuais (itinerários vivenciados de vida e trabalho), não deixou de pontuar a extensão do mistério que até hoje desafia a Psicopatologia — tanto a psicopatologia geral como a PPT —, ao reiterar frequentemente que “o problema central e mais difícil de nossa disciplina encontra-se na passagem de uma situação vivida, seja ela qual for, para um distúrbio mental” (LE GUILLANT, 1984, apud CLOT, 2006, p. 17).


			O mesmo autor fixou também diretrizes metodológicas. Para o método de investigação do adoecimento vinculado ao trabalho, adotou e preconizou a utilização, sempre, da anamnese biográfica. Nessa abordagem, deveria ser incluída, integradamente, a trajetória de vida e de trabalho — com detalhamento sobre as condições de trabalho e, com especial atenção, para as exigências de rendimento (produção). Também deveriam ser investigados os modos pelos quais o controle é exercido sobre o trabalhador e seu desempenho e ainda como esse controle é vivenciado subjetivamente por cada trabalhador. A anamnese biográfica, já na época preconizada para estudos de Psiquiatria e Psicossomática, mais a sistematização do exame de aspectos atinentes ao trabalho, foi um acréscimo essencial.


			Frantz Fannon, psiquiatra nascido na Martinica e que se engajou nas lutas contra o colonialismo, desvendou processos psicossociais e aspectos psicopatológicos vinculados à opressão e à discriminação vivenciadas pelos algerianos e outros povos dominados, na primeira metade do século XX. Esses estudos assumem grande atualidade quando se trata de examinar a dinâmica em que se originam hoje os transtornos mentais relacionados ao trabalho dominado e cada vez mais desregulamentado. O trabalho de Fannon é pioneiro também na interdisciplinaridade, ao unir visão política, antropológica, psiquiátrica, sociológica, de psicologia social e linguística em suas abordagens. Fannon foi ainda quem iniciou o estudo dos danos psíquicos provocados pela tortura. Outro foco de suas pesquisas foi a dimensão psicocultural do racismo, tendo analisado como o racismo permeia os processos de subjetivação e a formação das representações. Assim, oferece subsídios valiosos para que, no Brasil, possamos estudar: a) quais os resíduos do colonialismo que podem ser identificados nas práticas de gestão e situações concretas de trabalho, e que se evidenciam, por exemplo, através de algumas formas de discriminação velada ou explícita; b) a situação do negro e do índio na sociedade brasileira atual e no mercado de trabalho; c) como se constitui e como se desdobra (em termos psicopatológicos) o sofrimento mental presente nas vivências dos trabalhadores negros e indígenas e de seus descendentes (FANNON, 1979).


			Em uma fase mais recente, na Itália das décadas de 1960 e 1970, os estudos e as atividades clínicas do psiquiatra e psicanalista Giovani Jervis junto aos trabalhadores também ofereceram importantes contribuições para alicerçar conhecimentos de psicopatologia do trabalho, como veremos mais adiante (JERVIS, 1979 e 1973). Na Alemanha, o desenvolvimento da Psiquiatria Social contemporânea encontra nos estudos de Klaus Dörner importantes subsídios para pensar questões atuais em SMRT — quando esse autor, a partir de diferentes contextos históricos e institucionais, analisa, integrando a perspectiva ética e a psiquiátrica, a degradação da condição humana em seus desdobramentos psicopatológicos. Dörner, que também elabora profunda e aguçada crítica à medicalização e psiquiatrização de problemas sociais, oferece reflexões e advertências que podem e devem ser aplicadas às questões de adoecimento mental pelo trabalho. O mesmo autor, nos últimos anos, tem feito estudos sobre repercussões mentais e existenciais das políticas desencadeadas pelo domínio da ideologia neoliberal. Assim examinou, de um lado, os jovens colocados diante do estreitamento atual das perspectivas de inserção laboral, e do outro, o grupo heterogêneo formado pelos descartados do mercado de trabalho — por estarem incapacitados, por terem idade avançada ou não corresponderem, por diferentes razões, às exigências “de excelência” da empresa hipermoderna. Dessa forma, Dörner abre caminhos para que, também na realidade latino-americana, possamos pensar mais claramente a psicopatologia do desemprego e, ainda, alguns desafios especiais que se colocam, no presente, às políticas públicas e de empresa, tanto para atuar preventivamente, quanto para possibilitar reabilitação dos vitimados pelos acidentes e adoecimentos relacionados ao trabalho (DÖRNER, 1993).


			b) Psicologia do Trabalho


			Durante muito tempo, a Psicologia do Trabalho se concentrou principalmente na temática da seleção de pessoal. Mas, ao longo de sua evolução, a disciplina foi integrando conhecimentos e abordagens de outras disciplinas, dentro de objetivos mais amplos, compreendendo, além da seleção, também a formação de pessoas para diferentes atividades, outros aspectos da gestão e do ambiente e organização do trabalho, incluída, aí, a adequação das demandas ao trabalhador de acordo com suas possibilidades e necessidades psicológicas. A preocupação voltada para a prevenção da fadiga é assinalada, em 1930, por Lahy, que preconizou, já nesse ano, o estudo de modificações técnicas a serem introduzidas na construção das máquinas de escrever, com base na “psicologia dos gestos voluntários automatizados”, investigada em mecanógrafas (LAHY, 1978). A participação de psicólogos no planejamento das carreiras, levando em conta expectativas e outros aspectos psicológicos, passou a ter importantes implicações para a SMRT.


			Por outro lado, existe um importante conjunto de pesquisas que examinam as representações e o significado do trabalho para trabalhadores de diferentes categorias. Tais estudos podem oferecer elementos para entendimento da dinâmica subjetiva relacionada aos processos saúde-
-doença em que se fortalece a saúde ou em que se constituem as formas de desgaste que culminam em doenças psicossomáticas ou em transtornos mentais. Na atualidade, oferecem bastante interesse os estudos que examinam comparativamente representações e significados do trabalho em trabalhadores de diferentes gerações, investigando correlações referentes às mudanças em curso no mundo do trabalho (NARDI, 2006).


			Muitos estudos relacionados aos aspectos psicológicos do trabalho humano ocupam um terreno interdisciplinar, pois também se inserem no campo mais amplo da Psicologia Social e penetram na área da Sociologia do Trabalho. Da mesma forma, são interdisciplinares os territórios em que vêm ocorrendo pesquisas e debates teóricos sobre a centralidade do trabalho na constituição e dinâmica da identidade e da subjetividade. O tema da centralidade do trabalho se tornou essencial pelo interesse que apresenta para entendimento da dimensão psíquica nos processos saúde-doença relacionados ao trabalho e à falta de trabalho, bem como para análise de temas correlacionados.


			É possível distinguir diferentes vertentes na Psicologia do Trabalho originalmente constituída. A Psicologia do Trabalho centrada nos aspectos cognitivos precedeu àquela que estuda a dinâmica dos sentimentos (dinâmica psicoafetiva) mobilizados nas situações de trabalho. A convergência dessas duas linhas ocorreu posteriormente. Mais tarde emergiu outra perspectiva: aquela em que se analisa a função psicológica do trabalho para o desenvolvimento do sujeito — isto é, para a subjetivação e a constituição da identidade.


			O desenvolvimento da Psicologia do Trabalho se fez expandindo e aprofundando tanto o estudo da dimensão cognitiva quanto o da psicoafetiva, penetrando no exame da intersubjetividade e, mais recentemente, dos fenômenos microssociais e micropolíticos.


			A Psicologia Organizacional se vincula à Psicologia do Trabalho, ao incluir em seu objeto de estudo as políticas e as práticas das empresas no âmbito da administração-gestão das pessoas. Assinalamos ainda que não existem fronteiras e sim uma convergência e muitas vezes fusões importantes da Psicologia do Trabalho em relação a outras disciplinas, destacando principalmente: Psicologia Social, Sociologia do Trabalho, Ergonomia, Ergologia, Antropologia do Trabalho e Psicodinâmica do Trabalho e, em certos estudos, Psicanálise.


			Em suma, desdobramentos e vinculações interdisciplinares derivam para metamorfoses da Psicologia do Trabalho, ao mesmo tempo que podem ser identificadas atualmente verdadeiras superposições dos enfoques e objetos de estudo, a partir da leitura de relatórios de pesquisa e outros textos publicados.


			Alguns conceitos básicos em SMRT foram elaborados na área de Psicologia do Trabalho. Um modelo conceitual importante é o que sistematiza as condições e as exigências do trabalho, analisando o processo, os desempenhos humanos e as cargas que resultam para os executores das tarefas.


			A Psicologia do Trabalho adotou uma importante metodologia para a realização de análises e diagnósticos de situações decorrentes das interações entre condições de trabalho, de um lado, e características e condutas do trabalhador, de outro (LEPLAT; CUNY, 1977) A Ergonomia, mais tarde, assumiu e desenvolveu consideravelmente essa metodologia, bem como os seus aspectos conceituais.


			O advento da corrente criada e designada pelo filósofo e psicólogo francês Yves Clot como Clínica da Atividade merece ser destacado como especialmente promissor. Essa corrente que parte do princípio de que há uma íntima vinculação entre atividade e subjetividade originalmente foi direcionada a “desenvolver a capacidade dos trabalhadores de agir sobre eles mesmos e sobre o campo profissional”. Surgiu voltada a fundamentar o estudo dos aspectos vitalizadores da atividade de trabalho, isto é, das condições em que o trabalho assume sentido e mobiliza a subjetividade e os potenciais humanos de modo a representar assim uma fonte de vitalização e, portanto, de saúde. Mais que isso, pelo que se infere de uma entrevista do pesquisador Yves Clot, a Clínica da Atividade nasceu como uma espécie de pesquisa-ação, pois tinha o objetivo de que trabalhadores desenvolvessem sua própria capacidade de agir nas situações de trabalho, o que estaria associado a uma mobilização subjetiva (CLOT, 2006a). Tal mobilização possui conotação criativa e ao mesmo tempo saudável. Um ponto que merece a atenção dos que estudam a SMRT é o seguinte: para o autor citado e outros da mesma corrente, o conceito de atividade transcende as atividades de trabalho que são objeto de estudo da ergonomia francesa. A atividade diz respeito a todos os engajamentos e ações da vida do sujeito. Isto é, todas as atividades são objeto de subjetivação — alimentam a subjetividade.


			Por outro lado, a Clínica da Atividade aparece no cenário da Psicologia do Trabalho contemporânea como um dos desenvolvimentos mais significativos para a compreensão do envolvimento da subjetividade por certas situações de trabalho e da forma pela qual esse envolvimento contribui para a patogenia de transtornos psíquicos. Afirma Clot: “A subjetivação na ação é constituinte. São os fracassos que deixam a subjetividade sedimentada em si mesma, e ela, ‘imobilizada’, torna-se então ineficiente e necrosada. É na atrofia atual da ação, que a subjetividade pode perder seus poderes passados. A libertação da ação, ao contrário, os conserva. Mas trata-se de um processo aberto aos inesperados do curso da atividade” (2006b, p. 183). O autor analisa o que, na atualidade, se opõe aos potenciais vitalizantes da atividade de trabalho. Entre os aspectos que impactam negativamente na subjetividade, o autor estuda como a dinâmica decorrente do medo do desemprego permeia numerosas situações, impedindo uma atividade favorecedora da subjetividade. Examina também criticamente o paradigma da flexibilização e o impacto paralisante das situações de trabalho em que os indivíduos sofrem a injunção de se tornarem “responsáveis” pelo alcance de metas impossíveis e pelo sucesso de suas empresas. O potencial psicopatogênico desses aspectos do trabalho contemporâneo pode ser inferido a partir de vários estudos realizados dentro da perspectiva da Clínica da Atividade que delineiam dinâmicas em que emergem diferentes transtornos psíquicos, além de contribuir para a Psicopatologia do Desemprego, ao identificar como se constituem as depressões vinculadas à inatividade forçada (CLOT, 2006a, 2008 e 2010).


			Mais recentemente, vários pesquisadores franceses ampliaram essa terceira perspectiva, possibilitando uma visão na qual a dinâmica das transformações sociais e as diferentes esferas e experiências da vida dos trabalhadores são incorporadas. Aplica-se assim ao trabalho o que diz Malrieu citado por Clot (2006a, p. 56): “o comportamento num domínio da vida é regulado pela significação que o sujeito lhe atribui a partir de outros domínios da vida”. Nessa formulação temos a ideia central que fundamenta essa perspectiva integradora, desenvolvida por Curie, Hajjar e Baugion-Broye, entre outros citados por Yves Clot em seu estudo sobre a função psicológica do trabalho (CLOT, 2006a). Trata-se de um enfoque socialmente ampliado e que também integra a dimensão cultural, proporcionando ainda uma visível aproximação em relação à abordagem da Psicopatologia do Trabalho, tal como esta era assumida por Le Guillant nos anos 1960, em seu estudo sobre a psicopatologia das empregadas domésticas (LE GUILLANT, 1963). Coincidentemente, sem conhecermos ainda na época os estudos de Le Guillant, também adotamos esse enfoque, em nossos estudos sobre o processo de adoecimento mental (psicopatogênese) em trabalhadores industriais no início dos anos 1980, o que nos permitiu examinar as repercussões da situação de pobreza, do contexto socioeconômico de recessão e de situações que agrediam certos valores culturais (SELIGMANN-SILVA, 1986).


			Contemporaneamente, a desestruturação do mercado de trabalho passou a ser uma fonte acionadora de pressões sociais e psicológicas, originando fenômenos coletivos e individuais que passaram a ser objeto privilegiado de estudo no novo território ampliado, designado por alguns como Psicologia Social do Trabalho e das Organizações.


			Portanto, o campo da Psicologia do Trabalho passou por expansão e, nos últimos anos, apresentou confluências com outros campos de conhecimento. Desse modo, parece-nos bastante apropriado reconhecer uma área de estudos designada como Psicologia Social do Trabalho e das Organizações, tal como foi constituída na Universidade de Toulouse.


			A leitura do plano de atividades de pesquisa desta área, no ano de 2007, mostra que o mesmo se volta para analisar “estas novas transformações estruturais dos assalariados que colocam em questão os comportamentos individuais e coletivos relativos à manutenção ou à ruptura dos vínculos dos trabalhadores com seu trabalho e com suas organizações”. No mesmo plano, podemos ler, a propósito da situação contemporânea: “As novas formas de organização do trabalho expõem os sujeitos às pressões acrescentadas no exercício de suas atividades profissionais e também a uma pressão dada pela incerteza (quanto ao futuro)”. Para o desenvolvimento desse programa foi proposto o foco direcionado a uma dupla incerteza — quanto ao futuro próximo e quanto ao futuro da existência —, isto é, à perspectiva da trajetória de vida e trabalho:


			1) Na relação de emprego (presente) pela precariedade e pela insegurança das condições de trabalho, rupturas de contratos de trabalho, exigências de polivalência e flexibilidade na organização, intensificação das tarefas, insatisfação e sofrimento no trabalho.


			2) Nas trajetórias profissionais: pela alternância de períodos de desemprego e de emprego, pelas injunções à mobilidade interorganizacional, pela desinstitucionalização e pela individualização do fim da carreira. No final, é afirmado o seguinte. “A organização do trabalho pode ser assim considerada como o lugar por excelência onde os sujeitos são confrontados às transições psicossociais, isto é (...), a mudanças de ordem maior em seu espaço de vida, que possuem efeitos duráveis e que afetam de maneira determinante suas representações de si e do mundo” (Universidade de Toulouse, 2007).


			c) Psicanálise


			Os conceitos psicanalíticos têm sido importantes na construção de suportes teóricos da SMRT. Vêm contribuindo também para formulações e o desenvolvimento de métodos, técnicas e instrumentos destinados à análise dos processos psíquicos envolvidos na gênese do desgaste mental relacionado ao trabalho e em seus desdobramentos psicopatológicos. Assim, a psicanálise, ao lado de outros referenciais teórico-metodológicos, tem permitido o desenvolvimento de pesquisas e descobertas valiosas.


			Noções como sofrimento mental e prazer conectado ao trabalho, utilizadas em Psicodinâmica do Trabalho (PDT), são relacionadas, respectivamente, à angústia e ao desejo, estudados pela Psicanálise. Como veremos adiante, também foram incorporados pela PDT outros conceitos psicanalíticos voltados para compreensão dos processos subjetivos e intersubjetivos relacionados ao trabalho, com destaque para os mecanismos psicológicos de defesa.


			A contribuição do pensamento freudiano à SMRT inclui muitos outros conceitos e elaborações teóricas dos quais poderemos apenas pontuar alguns dos que apresentam notável fecundidade para analisar a SMRT no panorama social contemporâneo.


			Os conceitos de ego ideal e ideal de ego permitem o entendimento de muitos dos fenômenos que, nas vivências do cotidiano de trabalho, possuem considerável importância para análise do desgaste da autoimagem. Esse tipo de desgaste constitui fase importante, na psicopatogênese das depressões e de outros transtornos psíquicos. Na medida em que o indivíduo percebe a frustração de suas aspirações de desenvolvimento e realização pessoal e profissional e/ou de expectativas salariais, crescem sentimentos de decepção que podem dar lugar a autodesvalorização profunda. O que enseja, não raro, um ressentimento que poderá se expandir e refletir negativamente na vida afetiva, nos relacionamentos em geral e no desempenho.


			As experiências de desrespeito vivenciadas no trabalho poderão dar origem a processos adoecedores. Em tais casos, a ofensa e a humilhação, ao ferir os ideais do ego, podem, ainda, suscitar um sentimento de vergonha que intensificará o processo de ataque à identidade. Nessa dinâmica, quando o trabalhador desrespeitado apresenta tendência a desenvolver sentimentos de culpa, poderá atribuir-se erros e acusar a si mesmo pelo acontecido, o que irá acentuar a queda de autoconfiança e a degradação da autoimagem (AXEL HONNETH, 2003).


			Por outro lado, também uma importante conexão entre o trabalho concreto e o inconsciente se faz através das representações, que podem ser estudadas, entre outras possibilidades, a partir da perspectiva psicanalítica. O estudo dos sonhos em relatos de trabalhadores nas entrevistas qualitativas, por exemplo, nos permite um acesso valioso ao inconsciente. Na Inglaterra, tanto o referencial teórico da psicanalista Melanie Klein quanto o desenvolvimento mais recente de uma visão interdisciplinar, que integra Psicanálise, Filosofia e Ciências Sociais, vêm permitindo o desenvolvimento de novos conhecimentos e novas práticas preventivas e intervenções reparadoras.


			O pensamento de Freud, e em especial o que colocou nos escritos que foram considerados como seus grandes textos sociais, a partir de Totem e tabu (1905) e sobretudo em O mal-estar na cultura2 de 1930, constitui fonte de reflexão obrigatória para o estudo da SMRT no contexto contemporâneo. Por exemplo, o que Freud escreveu sobre o anseio por uma proteção total — “uterina”3 — diante do mundo ameaçador permite talvez interpretar esse anseio como uma raiz poderosa da servidão voluntária. Proteção que evitaria o temido desamparo do trabalhador ante as forças de uma globalização fantasiada como colossal e inexorável. No mesmo ensaio, Freud também nos abre perspectiva para refletir sobre os avatares nos quais pode se desdobrar a existência inquestionável de uma parte destrutiva presente na alma humana, na psique profunda. Aponta-nos, assim, que se em determinadas circunstâncias essa força (pulsão) destrutiva pode explicar níveis extremos de crueldade nos quais ocorreram matanças selvagens e genocídios monstruosos, ela também pode se revelar na exploração: “(...) o próximo não é apenas um possível ajudante e um possível objeto sexual, mas também uma tentação para se satisfazer nele a agressão, explorar sua força de trabalho sem recompensá-lo, usá-lo sexualmente sem o seu consentimento, apropriar-se de seus bens, humilhá-lo, causar-lhe dor, torturá-lo e matá-lo” (FREUD, 1930/2010, p. 123-124).


			É ainda no mesmo ensaio que Freud enfatiza a importância de tudo o que, na cultura, pode cercear as expressões do mal e ao mesmo tempo incrementar os afetos propícios a construir a união e o desenvolvimento da vida comunitária. A partir da leitura contemporânea dos aspectos apontados, podemos nos dar conta de que as configurações culturais são agora distintas. As condições para o fortalecimento dos laços primordiais de afeto e confiança que Freud descreve na vida familiar e comunitária têm sido fragilizadas ou, em certos contextos de trabalho, praticamente desapareceram.


			“Se o indivíduo perde o amor do outro, do qual depende, também perde a proteção contra muitos perigos, e se expõe, sobretudo, ao risco de que esse outro prepotente lhe mostre sua superioridade em forma de punição” (FREUD, 1930/2010, p. 146). Do medo da perda do amor, pela criança, ao medo do adulto que quebra as regras da cultura, o conteúdo é o mesmo: o perigo de ser descoberto. Freud indica que, no avançar da história da humanidade, isso foi em certa época superado, para o mundo dos adultos, com o advento da consciência moral. Que, aparentemente, esmaece numa contemporaneidade da qual vêm desaparecendo os modelos formadores — essenciais para a consolidação de uma ética de respeito ao outros —, modelos dos quais Freud também nos fala nesse texto4. É bem possível que estejam bem distantes dessa função formadora de consciência moral os astros e estrelas da mídia que empolgam a juventude ou os CEOs5 apresentados como grandes vencedores do mundo dos negócios que empolgam jovens gerentes. Muitos parecem sentir-se estimulados a identificar-se com eles, fazer parte de um universo sedutor que compartilhem simbolicamente através de um elemento significativo — seja pela “roupa de marca”, pelo tênis, pelo laptop ou por um novo dispositivo eletrônico — o brilho que confere uma aparente segurança, afugentando o risco de mergulhar na multidão de perdedores e desamparados.


			Embora já em seu texto Freud tivesse afirmado, em 1930, que, apesar dos esforços da cultura para coibir o mal, “a lei não alcança as expressões mais cautelosas e sutis da agressão humana” (p. 125). Algumas dessas agressões, como veremos adiante, estão sendo produzidas de forma cada vez mais sofisticada, em nome da excelência, nas propostas de inovação do gerenciamento.


			Interessante ainda assinalar que, no mesmo ensaio, Freud levantou um tema que está no centro da violência que se desencadeou no mundo do trabalho — o de uma competição que, caso fosse demasiado estimulada, poderia incrementar o mal, ao apagar a sensibilidade em relação ao outro, ao fazer esmaecer a consciência moral.


			A submissão dos assalariados às imposições que ferem a dignidade e dilapidam a saúde tem sido associada à ideia da expansão de uma servidão voluntária. O que explicaria o alastramento dessa submissão e essa aparência de consentimento por parte dos dominados? Essa questão tem estado presente nas discussões contemporâneas sobre a dimensão psicossocial do trabalho precarizado. A questão da servidão, bastante examinada pela psicologia social, também tem sido estudada pela psicanálise. Inclusive no Brasil.


			Assim, a psicanalista Doris Rinaldi aponta, em um de seus textos, que La Boétie, o jovem filósofo que já no século XVI perscrutou o mistério da servidão voluntária, ao falar da natureza afirmou: “ela não queria tanto fazer-nos todos unidos mas todos uns” (cada ser humano deveria ser livre e singular). La Boétie demonstra que os humanos preferiram a servidão ao UM que era o senhor (objeto de anseios/desejos). Rinaldi analisa que os homens também depositaram no senhor o próprio ideal de eu. E extrai do conceito de servidão voluntária importantes observações sobre subjetividade e alienação na contemporaneidade. O texto deixa bastante claras as implicações dessa análise para o entendimento da dominação consentida em situações de trabalho (RINALDI, 2000).


			Donald Winnicott, ao longo de sua obra, estabeleceu algumas referências fundamentais para o campo da SMRT. Assim, discerniu que os potenciais inatos de cada ser humano são processados de modo singular no contato mantido pelo indivíduo com a cultura que o envolve. Evidentemente, parte importante desses desenvolvimentos, ao longo de cada trajetória de vida, se dará dentro de contextos de trabalho. E os potenciais criativos serão mais ou menos estimulados de acordo com as dimensões da liberdade que os indivíduos tenham em seus espaços mentais e em seus espaços literais (reais) de ação. O bem-estar derivado do exercício da criatividade é valiosa fonte de fortalecimento da vitalidade e da saúde mental. O que recebe acréscimos quando existe reconhecimento dos demais pelo que foi criado.


			Melanie Klein estudou a dinâmica subjetiva de diferentes sentimentos humanos sob perspectiva psicanalítica em sua extensa obra. Analisou a emergência desses sentimentos a partir de fases precoces do desenvolvimento infantil. Ao perscrutar a dinâmica psíquica que os mobiliza, a autora desvelou os fundamentos infantis de importantes processos de adoecimento mental desencadeados na vida adulta — e, portanto, sob os impactos das experiências vivenciadas ao longo das trajetórias de vida e trabalho. A ideia de que as experiências laborais podem reatualizar vivências de ansiedade persecutória ou de depressão — estudadas por Klein na vida infantil — oferece forte interesse para o campo da SMRT.


			A autora descobriu que, nos bebês, a frustração relacionada à figura materna é vivenciada como ataque e perseguição. Constatou que se o sentimento de frustração ressurge na vida adulta, pode ensejar a mesma vivência persecutória, especialmente quando uma dependência forte existir em relação ao agente dessa frustração. Nos tempos presentes, a demonstração de reconhecimento e a avaliação positiva passaram a ser percebidas pelos assalariados como “indicadores” vitais para aferição da garantia de manutenção dos empregos. Assim, quando o assalariado não percebe reconhecimento e/ou é avaliado negativamente, em geral a frustração surge e se associa a um medo do futuro que pode assumir o caráter de vivência persecutória (KLEIN, 1971).


			A mesma psicanalista, ao perscrutar os mecanismos psicodinâmicos associados às vivências da solidão, oferece elementos para a compreensão da solidão contemporânea gerada em muitos ambientes de trabalho e em certas situações de desemprego prolongado. Solidão que pode ser exemplificada também nos empregados atingidos por assédio moral (KLEIN, 1971).


			Riscos mentais importantes ocorrem no tipo de gestão que exerce controle através da exploração dos temores de perda do emprego. No nível coletivo, em um setor da empresa ou em um grupo de trabalho onde muitas pessoas se sintam atingidas de igual forma por tal prática, a somatória das vivências individuais favorece a criação de um ambiente de desconfiança geral que irá, por sua vez, incrementar mais ainda as ansiedades persecutórias de cada pessoa. Assim, na dinâmica psicossocial que atravessa as relações intersubjetivas, ocorre o fortalecimento das ansiedades persecutórias de cada indivíduo. Muitas vezes, o ambiente se torna insuportável e a exacerbação do clima paranoide leva a conflitos interpessoais e/ou eclode sob forma de crises agudas que podem assumir as mais variadas formas clínicas: desde a hipertensão arterial, enfarte do miocárdio e outras expressões orgânicas, até síndromes neuróticas ou mesmo surtos psicóticos. O que Pezé (2008) denomina paranoia situacional é uma das expressões clínicas dessas situações de trabalho.


			Wilfred Bion foi um psicanalista que se aproximou dos conceitos de Melanie Klein para estudar fenômenos inconscientes nos grupos e instituições.


			A linhagem inglesa dos estudos de psicanálise aplicada a grupos aproxima-se de modo mais explícito da psicopatologia do trabalho com os estudos realizados por Eliot Jaques em fábricas inglesas, nos anos 1950, e, pouco depois, com a investigação de Isabel Menzies Lyth sobre enfermeiras, que foi editada inicialmente em 1959 e republicada no ano seguinte. Como veremos na Parte VII, esses dois psicanalistas desvendaram originalmente as defesas psicológicas inconscientes e socialmente articuladas. Menzies, nos anos que se seguiram a essas descobertas, prosseguiu estudando aspectos psicodinâmicos e processos psicossociais vinculados ao trabalho (MENZIES, 1960; MENZIES LYTH, 1981 e 1988).


			Atualmente, o referencial bioniano vem sendo utilizado por psicanalistas que são consultores de organizações inglesas para analisar processos psicossociais considerados essenciais para o desenvolvimento e sobrevivência das mesmas no ambiente competitivo que se acirrou ao longo das últimas duas décadas. Interessante a constatação de que essas aplicações da psicanálise vêm sendo realizadas de modo a beneficiar, simultaneamente, as empresas e a saúde mental de seus empregados. Esses estudos detectaram, por exemplo, como aspectos psicodinâmicos que bloqueiam a criatividade são originados por diretrizes organizacionais e como essas diretrizes têm raízes no plano macro da economia internacional. A leitura de seus textos deixa evidente que esses psicanalistas identificaram fontes de desgaste mental que muito claramente derivam dos paradigmas neoliberais adotados pelas empresas. Os pesquisadores descobriram que profundas regressões psicológicas estão sendo acionadas pelas práticas de gestão adotadas. A deformação do psiquismo foi constatada tanto nos subordinados quanto nos próprios gestores (ARMSTRONG; LAWRENCE; YOUNG, 1997).  


			A revelação do surgimento de uma enorme onipotência nos quadros dirigentes foi um aspecto central para a explicação da gênese de um clima geral de desconfiança e medo que afetava negativamente a criatividade e outros aspectos importantes para a tão almejada competitividade da organização. Essa onipotência foi originada, conforme um dos estudos realizados nesta abordagem, pela injunção de sobreviver à ameaça representada pela concorrência, na competição instaurada no mercado global: “Existe, assim, uma pressão sobre os gerentes, direcionada a que as organizações ofereçam certezas — uma segurança que, no plano imaginário, será capaz de resistir à incerteza do ambiente e banir as ansiedades psicóticas”. Essa constatação é feita por Lawrence (1997) ao analisar organizações que, nos atuais tempos de incerteza, criam mecanismos onipotentes e práticas totalitárias. Mais adiante, o autor esclarece, baseado em Bion, algo que nos parece especialmente importante para o entendimento do que ocorre na atualidade dentro das organizações e das mentes de muitos de seus dirigentes:


			Aqueles que se encontram no topo das hierarquias organizacionais, tendem a ter que carregar o peso do medo, ou recebem em suas mentes a projeção deste medo feita a partir de outros membros da instituição, de modo tal que o controle está sempre em perigo de ser perdido na instituição, com resultantes caóticas. Deste modo, uma parte do papel do dirigente se torna assegurar a manutenção da submissão e da obediência. (LAWRENCE, 1997; tradução livre pela autora)


			Lawrence interpretou que a impotência de controlar o entorno global e imprevisível levou os dirigentes a maximizar o controle no ambiente interno das grandes empresas. Como se a impotência em face do mundo externo pudesse ser neutralizada pela onipotência em todo o âmbito de uma grande organização. A onipotência pode se expressar, nos dirigentes, sob forma de uma extrema arrogância e uma espantosa insensibilidade. O autor também esclarece de que modo o totalitarismo gerado pelo medo irá disseminar outros medos em toda a organização. Mas o medo vem acompanhado pela submissão e pela inibição do pensamento. Nessa perspectiva, o autor aponta a produção de uma paralisia mental que anula não apenas o pensamento, mas também a criatividade, ao mesmo tempo que apaga o sentido do trabalho e às vezes o da própria vida. Mostra o que acontece com os empregados submissos e intimidados e também com os gestores a quem a onipotência torna cegos, impedindo que possam discernir as consequências desastrosas de suas decisões imediatistas (LAWRENCE, 1997).


			Na América Latina é possível destacar estudos de enfoque psicanalítico realizados por Miguel Matrajt no México e vários ensaios e pesquisas brasileiras.


			Matrajt desenvolve estudos sobre SMRT e apresenta uma perspectiva que viabiliza a compatibilização da abordagem psicanalítica à análise sócio-histórica nos processos estudados em SMRT (MATRAJT, 1994, 2000 e 2005).


			Fundamentando sua visão contextualizada dos processos psíquicos relacionados ao trabalho, Matrajt propõe uma corrente da psicanálise que interpreta como capaz de trazer efetiva possibilidade para entendimento da dinâmica psíquica atravessada pelas vivências do trabalho: a que foi desenvolvida por Deleuze e Guattari. Ele explica que “as correntes convencionais da psicanálise” (fundamentadas nos pensamentos de FREUD, LACAN e MELANIE KLEIN, entre outras).


			propõem um inconsciente a-histórico, associal universal e quase eterno. Todas essas correntes da psicanálise confundem conceitualmente o “social” com a existência de um “outro”, ou ao conjunto de um grupo restrito, com o que se apaga, de um golpe, o papel da organização e os determinantes do contexto social. Deste modo, o conceito de realidade se restringe à realidade psíquica, com o que o fantasma individual exime o investigador do esclarecimento do que dá origem a este fantasma. (MATRAJT, 2005, p. 37)


			Mais adiante, o autor assinala um dos pontos que esclarecem sua adesão ao pensamento de Deleuze e Guattari para o estudo da relação subjetividade-trabalho: a afirmação que esses autores fazem de que “a subjetividade está, em grande medida, socialmente determinada, e que o inconsciente se vai desestruturando e reestruturando ao longo da vida” (MATRAJT, 2005, p. 38).


			Os estudos da psicanalista Joyce McDougall, ao analisar a psicodinâmica da alexitimia e das normopatias, oferecem embasamento importante para o estudo da atenção clínica aos portadores desses transtornos, que também são constatados em Psicopatologia do Trabalho, conforme será discutido em outro tópico. A insensibilidade que se manifesta atualmente no mundo do trabalho também pode receber melhor entendimento se recorrermos às fundamentações psicanalíticas desenvolvidas por Joyce MacDougall (1987 e 1991), que se articulam a perspectivas de autores que estudaram as transformações da sociabilidade no mundo contemporâneo (SELIGMANN-SILVA, 2004 e 1995).


			A contribuição da psicanálise para a compreensão da patogenia de afecções psicossomáticas, por sua vez, também esclarece a gênese de distúrbios psicossomáticos relacionados ao trabalho. É o que se poderá ver adiante, quando forem abordadas as contribuições de Pierre Marty.


			Existem processos e fenômenos de natureza primordialmente política que têm se refletido no mundo do trabalho ao longo da história. No caso, temos a dominação e a servidão, que apresentam grande interesse para o entendimento da gênese do desgaste mental laboral. Essas questões possuem também uma dimensão cultural que tem sido estudada por alguns autores à luz da psicanálise. Especialmente os estudos sobre inconsciente coletivo, memória e transmissão psíquica entre gerações vêm se tornando relevantes para a SMRT e a PPT. René Kaes (2001) desenvolveu uma importante visão sobre processos intersubjetivos e transmissão psíquica intergeracional, a partir de um conjunto de textos do próprio Freud, que incluem, desde o clássico estudo da histeria realizado através do caso Dora, até textos mais voltados ao entendimento da sociedade e da cultura, como Totem e tabu, Além do princípio do prazer e Moisés e o monoteísmo. Essas ideias constituem importante embasamento para a análise de aspectos históricos que se apresentam como explicativos de algumas características da dominação e da servidão presentes ainda hoje em contextos de trabalho de vários países.


			Na realidade do Brasil contemporâneo, os estudos de Kaes forneceram a Durand (2005 e 2010) alguns dos fundamentos para o desenvolvimento de uma rica análise sobre um tema instigante: a produção do medo e os vestígios do colonialismo e da escravidão, tanto nas práticas de controle vigentes em diferentes situações de trabalho quanto na subjetividade dos trabalhadores.


			Menezes (2010) aproxima-se do mesmo enfoque examinando as raízes históricas da forma pela qual se dá a emergência da servidão, no contexto brasileiro atual, quando as relações sociais e as condições de trabalho são marcadas pela precariedade.


			No Brasil, pesquisas empíricas, estudos e práticas terapêuticas de enfoque psicanalítico vêm sendo realizados em SMRT (AZEVEDO, 2003; DURAND, 2000, 2005 e 2010; MENEZES, 2008 e 2010; MARTINS, 2009).


			d) Psicodinâmica do Trabalho


			As investigações e desenvolvimentos teóricos realizados por Christophe Dejours em Psicopatologia do Trabalho levaram esse psicanalista francês e o grupo com que compartilha suas reflexões a propor, em 1992, uma nova disciplina por eles denominada Psicodinâmica do Trabalho (PDT). Desde a primeira fase em que esses pesquisadores se voltavam para estudos de Psicopatologia do Trabalho, eles adotaram uma perspectiva teórica própria, distinguindo-se de outros autores que buscavam estudar articuladamente a patogenia e a caracterização dos transtornos psíquicos vinculados às situações de trabalho, como vimos nos estudos de Le Guillant. O objeto definido pela perspectiva dessa escola, em sua primeira fase, era bastante preciso: “a análise dinâmica dos processos psíquicos mobilizados pelo confronto do sujeito com a realidade do trabalho” (DEJOURS; ADBOUCHELI, 1990, p. 127). Dejours esclarecia ainda:


			Dinâmica significa que a investigação toma como centro de gravidade os conflitos que surgem do encontro entre um sujeito, portador de uma história singular preexistente, e uma situação de trabalho cujas características são, em grande parte, fixadas de forma independente da vontade do sujeito. Isto implica que em psicopatologia do trabalho partamos de uma subjetividade já constituída que será exposta, num período geneticamente ulterior, à realidade do trabalho. O que significa que o sujeito corre de fato o risco de não ser o mesmo que era antes do início do conflito, por um lado, e que a realidade do trabalho corre o risco de ser transformada sob o efeito de uma suplementação de subjetividade, por outro lado. (DEJOURS; ADBOUCHELI, 1990, p. 127)


			A abordagem que confere caracterização marcante à PDT e que teve desenvolvimento nesta primeira etapa foi o estudo dos mecanismos psicológicos de defesa socialmente articulados. Tais mecanismos, acionados em reação aos constrangimentos (pressões) do trabalho, configuravam estratégias defensivas, e Dejours considerou que em muitas situações chegavam a constituir uma verdadeira ideologia defensiva. A exploração dessas defesas e do próprio sofrimento pelos que determinam a organização do trabalho é uma das vertentes mais fecundas das colocações de Dejours para a SMRT. Essa perspectiva será examinada na Parte VII deste livro.


			A análise do papel fundamental da organização do trabalho (OT) na determinação do sofrimento psíquico é outra questão que recebe atenção especial de Dejours. Assim, na formulação apresentada pelo autor em 1980, alguns pontos de destaque seriam: por diferentes vias, a organização do trabalho ocasiona insatisfação, quer pelo esvaziamento de sentido, quer pela violentação de uma “economia psicossomática” que seria singular para cada trabalhador. Pois a OT, associada ou não às condições do ambiente físico, químico e biológico do trabalho, muitas vezes desrespeita as necessidades do corpo — em sua fisiologia e em sua integração psicossomática. As imposições organizacionais que ferem o amor-próprio também degradam a autoimagem e, dentro da visão psicanalítica, acarretam uma ferida narcísica. Essas seriam, segundo Dejours, as diferentes vias que levam ao sofrimento mental e também, pela via psicossomática, ao adoecimento do corpo (DEJOURS, 1980).


			A partir da definição psicanalítica de sublimação, Dejours considera que, quando o trabalho assume sentido, passa a ter função sublimatória e favorece a saúde mental. O trabalho que permite a sublimação é também fonte de prazer e enriquece a identidade. Ocorreria o oposto no trabalho submetido a imposições que, restringindo a liberdade, bloqueiam a sublimação ao se tornarem inibidores da criatividade.


			O trabalho, como instância de caráter social, dá origem a fenômenos também de caráter coletivo no nível microssocial, ao mesmo tempo que interage com a subjetividade. Essas interações entre trabalho e subjetividade se fazem diretamente ou mediadas pela intersubjetividade e pela subcultura gerada no coletivo de trabalho, conforme Cottereau (1988) e Pharo (1988). Como exemplo de relação direta temos aquela que pode se constituir quando a situação de trabalho, através de aspectos de algum modo assemelhados a uma experiência do passado, desperta emoções vinculadas ao passado individual, atualizadas na situação de trabalho. Ocorre, assim, uma revivescência. Segundo Dejours, alicerçado na teoria psicanalítica, haveria aí uma ressonância simbólica — que remeteria o indivíduo a experiências infantis de importante impacto psíquico. Experiências que seriam revividas atualizando o sofrimento psíquico.


			A forma pela qual o reconhecimento da criatividade individual pelo coletivo de trabalho atua, enriquecendo a identidade, é um aspecto importante a favor da vitalidade e da saúde, a partir da visão de Le Guillant e, posteriormente, também a PDT assinala esse papel essencial do reconhecimento. A solidariedade e o compromisso de ordem ética que se estabelecem nos coletivos microssociais de trabalho desempenham também um papel fundamental nessa dinâmica, fortalecendo igualmente a vertente da saúde. Na abordagem do reconhecimento, a PDT se aproxima e em grande parte coincide com as observações de autores do campo da filosofia e das ciências sociais, que anteriormente haviam tratado da questão do trabalho como mediador do reconhecimento e de transformações da identidade, como Sainsaulieu (1988), entre outros.


			A revisão do importante tema do reconhecimento está presente na obra de Axel Honneth. Esse autor desvela a maneira pela qual o ressentimento se desenvolve, quando existe ausência de reconhecimento, tornando-se propulsor, no plano individual, de isolamento social e adoecimento psíquico, e no plano coletivo, de dilaceração do tecido social e de violência coletiva em geral. Honneth abre, assim, o entendimento para a transformação do ressentimento coletivo em força política subjacente aos conflitos políticos e étnicos do mundo atual (HONNETH, 2003).


			A PDT, desde sua primeira fase, tem se voltado para analisar a constituição do sofrimento mental a partir da percepção dos próprios trabalhadores, sem se deter, porém, no estudo das configurações assumidas pelas patologias a que o sofrimento poderia dar lugar. A disciplina se concentrava no estudo das vinculações entre esse sofrimento e a organização do trabalho, examinando também as dinâmicas pelas quais se constroem sistemas coletivos de defesa e de compromisso ético — instâncias diferenciadas entre si — nos locais de trabalho. Dedicou-se, ainda, como já assinalado, ao estudo das formas de exploração do sofrimento mental e das próprias defesas psicológicas individuais e coletivas. O referencial psicanalítico era e continua sendo por ela utilizado para a análise dos fenômenos subjetivos. Entretanto, conforme enfatizado por Doppler e Dejours (1985), esse referencial é aqui utilizado de modo totalmente distinto, se comparado a uma corrente da psicossociologia que, nos Estados Unidos, adotou um enfoque psicanalítico reducionista, sem considerar a organização do trabalho e muitas vezes interpretando as dificuldades psicológicas dos trabalhadores como sendo problemas edipianos mal resolvidos.


			Ao mesmo tempo, a PDT coloca um desafio para a psicanálise: a reavaliação do estatuto da realidade social na gênese da psicopatologia, gênese essa que, para a psicanálise ortodoxa, se restringe ao espaço intrapsíquico e às experiências infantis (DEJOURS; ADBOUCHELI, 1990). O sofrimento mental é concebido pela PDT em sua dupla potencialidade: poderá conduzir à doença ou à criatividade.


			Dejours nega a existência de “qualquer doença mental caracterizada” decorrente do trabalho, diferentemente de outros autores. O trabalho poderia apenas favorecer o surgimento de uma descompensação, isto é, o desencadeamento de um transtorno mental. Admite unicamente o surgimento do que o autor designa síndromes subjetivas pós-traumáticas em trabalhadores que sofreram acidentes ou outras lesões físicas ocasionadas pelo trabalho e que continuam, mesmo depois de curada a lesão, a apresentar queixas de dor ou de mal-estar físico (DEJOURS, 1987a). Deve ser esclarecido que essas síndromes, na descrição apresentada pelo autor, não correspondem ao transtorno do estresse pós-traumático considerado na atual Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Desse modo, deixando fora de seu campo as expressões clínicas das várias formas de psicopatologia, a PDT tornava visível uma fronteira com aqueles estudos de SMRT que analisam a origem laboral desses transtornos mentais.


			O surgimento de ansiedade e sentimentos como raiva, medo e ressentimento são analisados pela PDT, desde a fase inicial da disciplina, no contexto das situações de trabalho e correlacionados às exigências e formas de controle instauradas, bem como aos outros aspectos da organização do trabalho. Diferentemente da visão ortodoxa da psicanálise tradicional, que poderia, por exemplo, encarar o sentimento de revolta contra a figura do chefe simplesmente como manifestação de “inveja do pênis paterno” ou deslocamentos de uma antiga hostilidade inconsciente contra a figura paterna.


			Uma das mais férteis contribuições da PDT às ações preventivas em SMRT — tanto no que diz respeito à saúde mental quanto no plano mais geral da saúde dos trabalhadores, incluída aí a prevenção de acidentes — reside na busca de superação da distância que existe entre o trabalho prescrito e o trabalho real. Nessa abordagem, existe uma nítida complementaridade entre a PDT e a ergonomia situada. Os procedimentos formalmente previstos nas determinações da empresa (trabalho prescrito) não correspondem à realidade das possibilidades humanas de execução, o que resulta em que o trabalho real — as atividades concretas dos trabalhadores — seja em geral diferente do trabalho prescrito. Entre as numerosas perspectivas pelas quais a PDT examina essa instigante questão está aquela em que focaliza as transgressões aos procedimentos previstos, através do uso de soluções engenhosas — ações diversas, técnicas inventadas, manobras, ou mesmo dispositivos materiais —, criadas pelos próprios trabalhadores. São os segredos do ofício — conhecidos entre nós como gambiarras, jeitinhos, truques. Aquilo que os trabalhadores assim designam geralmente facilita a execução do serviço, mas algumas vezes representa sérios riscos à segurança. No caso dos maquinistas de trem que estudamos, os mesmos adotavam o termo gambiarra para o dispositivo que usavam para desativar um alarme sonoro extremamente incômodo por causa da estridência do som emitido, próximo às orelhas dos condutores. O fato de que a transgressão é um segredo do coletivo de trabalhadores faz com que o problema que a motiva não tenha oportunidade de ser discutido com os superiores, acabando por inviabilizar as possibilidades de solucioná-lo. Por outro lado, apenas quando há gestões abertas às observações críticas e sugestões dos trabalhadores existe possibilidade de resolução dos problemas que originaram as transgressões.


			Numa segunda etapa, quando o grupo vinculado a Dejours deixa de identificar-se como escola de Psicopatologia do Trabalho e instaura a PDT, assume uma mudança de enfoque, conforme podemos verificar na edição aumentada do livro de C. Dejours, Travail: usure mentale, publicada em 1993. Nesse texto, o autor oferece importante explicação para a denominação agora adotada, esclarecendo que o estudo dinâmico das situações de trabalho é o objeto central dessa área, que transcende os processos anteriormente referidos à Psicopatologia do Trabalho, ao inseri-los em um quadro mais amplo, no qual uma dinâmica mais complexa é analisada: aquela que estuda a mobilização subjetiva e intersubjetiva simultaneamente à interatividade que se processa nas situações concretas de trabalho. O autor afirmou, de modo categórico, que na passagem da Psicopatologia do Trabalho para a Psicodinâmica do Trabalho ocorria um deslocamento em que o objeto de estudo mudava, deixando claro que abandonava o domínio da psicopatologia para passar a analisar a psicodinâmica em que se gerava o enigma da normalidade (DEJOURS, 1993).


			Em suma, naquele momento, a PDT não se propunha mais a estudar os desdobramentos do sofrimento mental dos trabalhadores, mas sim a “realizar a análise psicodinâmica das situações de trabalho”. Por outro lado, referências à ruptura da estabilidade psíquica individual continuaram a ser feitas. Permanecendo fiel à concepção psicanalítica, Dejours reafirmou em um texto de 1995: “Quando o sujeito entra em descompensação, os sintomas que sofre revestem-se de uma forma mais relacionada com a sua história infantil do que com as circunstâncias que originaram a descompensação“ (DEJOURS, 1995, p. 210).


			Entre as abordagens desenvolvidas nessa segunda fase da PDT, podemos destacar:


			• A Psicodinâmica do Trabalho se situa no âmbito microssocial do trabalho e examina a dinâmica que aí se processa.


			• O trabalho visto como “lócus” dinâmico no qual a identidade se constrói e se transforma continuadamente.


			• O exame das conexões existentes entre a dimensão ética e a dimensão psicoafetiva na construção das instâncias coletivas e na promoção de criatividade (DEJOURS, 1993).


			• Estudos voltados para comunicação e linguagem.


			• Expansão das análises anteriores sobre peculiaridades referentes ao trabalho das mulheres, sob a perspectiva de uma PDT voltada para as “relações sociais de sexo” (que outros autores preferem chamar relações sociais de gênero).


			• Aprofundamento de uma visão epistemológica dos aspectos humanos relativos às situações de trabalho, como esclarecemos a seguir.


			Em 1995, uma nova contribuição epistemológica de Dejours surgiu em um livro que analisou o reducionismo que a adoção do termo “fator humano” sempre imprimiu às políticas e práticas em administração de pessoal. No novo livro, o autor enfatizou como a história política e a ética predeterminam e atuam no desenvolvimento da organização real do trabalho e nos processos de comunicação — tão essenciais à preservação da saúde, da segurança e da qualidade da produção. Demonstrou de que forma a conceituação equivocada de “fator humano” levou ao menosprezo da complexidade humana e a situações de graves ameaças à saúde dos assalariados. O desafio referente à integração de conhecimentos que dizem respeito à complexidade foi então colocado por Dejours no âmbito responsável pela formação — especialmente daqueles que irão planejar as atividades, assim como definir e implementar treinamentos, coordenação, controle e supervisão dos executantes do trabalho. Em suma, a gestão do trabalho é colocada em pauta (DEJOURS, 1995 e 1997).


			Consoante nossa leitura desse texto, cuja tradução brasileira aparece em 1997, nele os administradores são desafiados a encarar o assunto e a assumir responsabilidades em relação à saúde dos assalariados. Algo que, na atualidade em que se expandem os transtornos mentais relacionados à organização do trabalho, assim como os custos que daí decorrem, vem merecendo bastante atenção em países desenvolvidos.


			A PDT, por outro lado, continuava a contribuir para o campo da SMRT, ao abrir caminho à compreensão da dinâmica que levava ao adoecimento, proporcionando, assim, pistas importantes para a prevenção deste — um dos objetos de estudo e objetivos sociais da SMRT. Esses subsídios são oferecidos, numa perspectiva que merece assinalamento especial, através de uma série de análises que tomaram por objeto a alienação (social, cultural e mental) produzida nos contextos de trabalho e, ainda, nos que estudaram a dinâmica do reconhecimento e aspectos muito especiais da comunicação nos contextos da empresa e do coletivo de trabalho (DEJOURS, 1995).


			Em 1998, com a publicação do livro que no Brasil teve o título Banalização da injustiça social, identificamos o surgimento de uma nova inflexão da PDT. Dejours, ao escrever essa obra, avançou um passo significativo ao examinar alguns aspectos de grande relevância que começavam a ser desvelados como reflexos da mudança de paradigmas organizacionais — mudança que era associada à “inexorabilidade da globalização”. O autor buscou a compreensão dos processos pelos quais a indiferença se espalhou e o senso moral de uma maioria passou a ser submetido a uma impressionante atrofia. Ao buscar uma resposta para o poder do neoliberalismo, o autor comparou-o ao totalitarismo tal como este foi percebido pela ótica de Hannah Arendt (1990). Vale assinalar aqui que, já anteriormente, análises feitas sob perspectivas distintas haviam identificado aspectos micropolíticos e psicológicos que produziam a servidão consentida disseminada sob dominação liberal. O autor que trouxe tais estudos para o contexto contemporâneo foi o psicólogo social francês Jean-Léon Beauvois (BEAUVOIS, 1994).


			Dejours concentrou sua análise nos detalhes da dinâmica psicossocial, para investigar uma questão enigmática. Essa questão pode ser resumida na seguinte indagação: o que aciona atualmente transformações nas sensibilidades e, ao mesmo tempo, atinge tão duramente a ética, mais especialmente no mundo do trabalho, porém também avança mais além deste, atravessando do cotidiano de toda a vida social (DEJOURS, 1999b).


			O autor examinou, no mesmo livro, o cinismo, o culto à virilidade (machismo) e a expansão da mentira. A contribuição ao tema da injustiça social feita por Dejours consiste, acreditamos, na forma admiravelmente clara e pertinente com que integra a dimensão intersubjetiva à elucidação da escalada da insensibilidade. Arendt analisou a desumanização constituída pelo que foi a banalização do mal durante o nazismo, olhando o que aconteceu em vários espaços da Alemanha nazista e focando os carrascos — executores obedientes de ordens superiores. Dejours procurou transpor a análise da filósofa para o neoliberalismo, sendo que o espaço que privilegiou foi o interior da grande empresa e os atores que examinou foram os colaboradores da hierarquia administrativa, que incorporam acriticamente metas de enxugamento (humano) e competitividade. Essa incorporação seria na verdade uma “introjeção mental”, que passa a pautar as condutas e, ao mesmo tempo, a reverter valores e sentimentos relacionados ao respeito humano.


			A injustiça e o sofrimento no trabalho dominado nada têm de novo. A novidade que assusta é a de que esteja se disseminando rapidamente a banalização do mal, isto é, a tolerância em relação à injustiça e ao sofrimento. Dejours apontou, no esclarecimento dessa constatação, para a íntima associação que existe entre processos de natureza política e processos de ordem psicológica.


			A dinâmica política foi examinada pelo autor, que comparou totalitarismo e neoliberalismo, fazendo o paralelo entre objetivos, processos e meios empregados, respectivamente, no contexto nazista e no contexto das empresas que observou. Dejours encontra, assim, pontos em comum na esfera psicológica:


			• As inteligências inteiramente colocadas a serviço de racionalizações instrumentais, voltadas para eficácias desvinculadas da ética.


			• A negação do sofrimento ético e a insensibilidade: A negação do sofrimento ético seria uma defesa especial que explicaria a gênese da insensibilidade nas duas situações. Essa defesa estaria bastante disseminada na atualidade. A forma pela qual se manifesta seria o que o autor denomina “insensibilidade ética”. Tal defesa, assumindo o feitio de “defesa socialmente articulada”, estaria generalizando-se em certos escalões gerenciais que recebem “missões” para atingir “metas de enxugamento”, abstraindo a dimensão humana do que isto significa. Essa insensibilidade explicaria a indiferença e a naturalidade com que a própria escalada do desemprego passou a ser interpretada em vários ambientes. O autor advertiu para a gravidade que poderão assumir os futuros desdobramentos sociais dessa questão.6


			• A instrumentação do medo também seria comum às duas situações. Nas empresas, a instrumentação era principalmente a que assumia feitio de manipulação do medo à demissão. Tal instrumentação era uma expressão da insensibilidade ética que impedia, também, que surgisse nos gerentes, imersos na estratégia defensiva, uma consciência crítica capaz de levar a questionamentos da injustiça subjacente à euforia com que atingiam “recordes” na efetuação de cortes de pessoal.


			Assim, com esse livro, Dejours mostrou que o trabalho humano está no coração da imensa complexidade dos fenômenos que acionam mudanças profundas nas mentalidades contemporâneas. A partir de reflexões levantadas pela leitura dessa obra é possível dar partida e — integrando também contribuições de outros autores — caminhar para o entendimento da expansão atual da insensibilidade e da violência, inclusive para bem além do mundo do trabalho. Por outro lado, esse enfoque também possui implicações para a SMRT em outros âmbitos que ainda serão abordados neste livro.


			Outros colóquios e publicações desse grupo têm contribuído para lançar luz sobre temas importantes da SMRT, apresentando experiências e pesquisas desenvolvidas por um significativo número de pesquisadores. Este é o caso do dossiê sobre hiperatividade, publicado em 2004, que examina aspectos psicodinâmicos e éticos relacionados às exigências cada vez maiores de aceleração das atividades dos assalariados (DOSSIER l’hyperactivité, 2004).


			Em 2004, a realização do IV Colóquio Internacional de Psicopatologia e Psicodinâmica do Trabalho, em Paris, que teve como tema central Servidão e Suicídio, dá continuidade a essa terceira fase da Psicodinâmica do Trabalho cuja configuração foi delineada a partir dos estudos que levaram à elaboração da obra A banalização da injustiça social, que, conforme o título original da publicação — Souffrance en France —, havia examinado os fenômenos descritos centrando o foco na França. Essa fase nos parece marcada, primeiro, pela análise crítica do neoliberalismo quanto aos seus impactos nas relações intersubjetivas e na própria subjetividade. Uma segunda marca é a do papel relevante que agora a dimensão ética passa a assumir nos processos analisados pela PDT. O Colóquio de 2004 permite identificar outras marcas, ampliando a caracterização dos enfoques que passaram a ser assumidos pela PDT.


			Primeiro, é possível destacar como alvo das exposições e dos debates do Colóquio citado os novos e poderosos dispositivos organizacionais de dominação adotados na atualidade. Esses dispositivos foram analisados a partir de estudos de casos que explicitaram seu impressionante poder de deformação das personalidades. Dejours diagnosticou a existência de uma radicalização da dominação, o que foi esclarecido a partir da análise do suicídio de uma executiva. Nessa análise, o expositor apontou a sequência de fatos na qual, em nome da competitividade e de vários “paradigmas de excelência”, numa reestruturação organizacional foram tomadas decisões de deslocamento funcional, entre outras que, de forma sistemática, ao longo de um período de poucos anos, desqualificaram, humilharam e isolaram uma executiva, vindo a abalar sua estabilidade psíquica. Tratava-se de uma profissional da área de recursos humanos, que havia alcançado, anteriormente, posição hierárquica elevada, ao longo de uma carreira em que haviam sido reconhecidas suas grandes qualidades intelectuais e humanas, em uma grande organização sediada na França. No processo de desqualificação, imposições da organização levaram a executiva a uma posição degradada, na qual ficou desprovida de qualquer autonomia ou possibilidade de pôr em prática suas capacidades e experiência. Ao final, ocorreram a depressão, o desespero e o suicídio (DEJOURS, 2005).


			O Colóquio de 2004 também examinou a expansão da passividade e da submissão, analisando a conexão desses dois fenômenos com os novos dispositivos de controle instaurados nas organizações. Isso foi bem ilustrado por um estudo de “novas técnicas educativas” adotadas num centro de telemarketing. José Calderon, o autor do estudo, mostrou a contribuição de determinadas formas de treinamento e de coaching na padronização/deformação de personalidades e da comunicação e, mais do que isso, na produção de uma evidente desumanização das teleconselheiras que estudou. Na mesma pesquisa, o autor evidenciou um elevado grau de absenteísmo (40%) e grande número de adoecimentos, que não chegou a caracterizar do ponto de vista nosológico (CALDERON, 2005).


			Em suma, nesse Colóquio, se examinarmos conjuntamente: 1) a análise de Dejours sobre o aumento do número de suicídios efetivados nos locais de trabalho — constatação que, mesmo sem que exista ainda um estudo epidemiológico a respeito, expressa certamente uma escalada dos agravos psicopatológicos; e 2) os conteúdos de algumas das outras exposições ali realizadas, que também apontam para a multiplicidade de adoecimentos mentais, poderemos perceber que surge a identificação de novos objetos de análise nessa outra inflexão ou fase da PDT. Por um lado, dispositivos organizacionais específicos — dotados de especial potencial na maximização da dominação — passam a ser analisados, como, por exemplo, o coaching e algumas práticas específicas de avaliação dos desempenhos. Por outro lado, a PDT agora lança o olhar também para os adoecidos e para os casos de suicídio. Certamente, diante da escalada dos adoecimentos, no bojo das transformações organizacionais em curso, os pesquisadores engajados nessa disciplina, sem perder seu enfoque central nos aspectos psicodinâmicos, realizaram inclusão desses adoecimentos em seu objeto de estudo.


			Não poderia deixar de ser diferente, acreditamos, no curso atual dos acontecimentos. Pois, na ausência dos primados éticos e das possibilidades de reconhecimento e também — como será visto adiante — ante a fragilização dos suportes sociais e afetivos, o sofrimento mental perde a oportunidade de transformar-se em sofrimento criativo e libertador. Sem outra saída, o sofrimento, no atual momento histórico, é assim pressionado a tomar o caminho do adoecimento. Desse modo, realiza-se também uma integração maior da PDT no campo das disciplinas voltadas à SMRT, pois, além dos objetivos de prevenção para os quais a PDT já contribuía de maneira notável, o estudo de vários processos de adoecimento mental relacionados ao trabalho contemporâneo passa a consolidar essa integração.


			No presente desenvolvimento do campo da PDT, também a dinâmica em que se gera a servidão ocupa um novo espaço, apontando para um grave retrocesso da própria civilização. Na discussão europeia a questão tem sido colocada em termos de servidão voluntária, já levantada anteriormente em textos de psicologia social7 e de sociologia,8 nos quais tem sido evocado um jovem filósofo do século XVI, Étienne de la Boétie, autor do Discurso sobre a servidão voluntária, cujas considerações, para elucidar, no contexto medieval, o enigma dessa modalidade de servidão, são comparadas com a situação atual no mundo do trabalho.9


			Desse modo, a PDT se aproximou, igualmente, da perspectiva que alguns filósofos e cientistas sociais já haviam assumido na análise crítica da expansão do neoliberalismo. A exemplo de Habermas, Bauman, Hobsbawm, Richard Sennett, entre outros, como veremos em outras partes deste livro.


			Vale ainda assinalar o quanto vários estudos da PDT contribuem para a melhor compreensão de certos processos que conduzem a algumas formas de alienação, uma das vias que a subjetividade sufocada poderá assumir a partir do sofrimento e da integração no coletivo defensivo. A alienação cultural, a alienação social e a alienação mental são diferenciadas em uma elaboração teórica apresentada por Dejours, que tomou por base uma formulação de Sigaut. Já a alienação considerada na perspectiva dialética analisada por Marx não é examinada pelo autor.


			A contribuição da PDT para a Clínica do Trabalho é significativa no âmbito terapêutico. A abordagem psicoterápica e o atendimento social voltado aos psiquicamente adoecidos pelo trabalhos têm sido desenvolvidos de forma notável, conforme podemos verificar, por exemplo, na obra de Marie Pezé (PEZÉ, 2008).


			PDT e SMRT — Examinar como os sentimentos, as defesas psicológicas individuais e as defesas coletivas são exploradas constituiu-se, desde a primeira fase da PDT, uma importante vertente para as pesquisas comparativas da SMRT entre diferentes contextos políticos e socioeconômicos. Pois essas formas de exploração certamente se diferenciam de acordo com determinantes contextuais.


			Uma outra passagem interdisciplinar que se presta a estudos necessários no presente é a que se faz entre a ótica da PDT e a de uma Antropologia que estuda a dimensão psicocultural no interior das empresas.


			PDT no Brasil — É bastante amplo o número de pesquisadores que, seguindo as visões teóricas da PDT, têm desenvolvido reflexões teóricas, realizado pesquisas de campo e publicado textos relevantes, tanto na França como no Canadá e em alguns outros países, inclusive na América Latina. Nas universidades brasileiras, há mais de vinte anos, têm sido produzidas dissertações e teses que usam o referencial da PDT. Chama a atenção que uma das abordagens dessa nova disciplina que mais se expandiu no Brasil seja a que examina as conjunções de prazer e sofrimento nas situações de trabalho, em perspectivas que, geralmente, têm sido acompanhadas pela identificação de estratégias defensivas coletivas e, algumas vezes, pelo exame das ações de resistência configuradas nos coletivos de trabalho. Essa produção brasileira tem se concentrado principalmente na área de Psicologia Social e do Trabalho. Entretanto, existem também, em outras áreas, investigações e produção acadêmica, estudos adotando o mesmo referencial. As iniciativas voltadas a incorporar as contribuições da PDT têm se tornado frequentes em vários Estados do país, também no treinamento e nas práticas em Saúde do Trabalhador. É nessa área, assim como na psiquiatria clínica, que alguns estudiosos da temática mais se ressentem da delimitação do campo da PDT, que, ao se concentrar no plano microssocial dos coletivos, aborda a intersubjetividade e a mobilização subjetiva e estuda o sofrimento psíquico, porém, sem se deter no exame da variedade dos quadros clínicos correspondentes às configurações psicopatológicas que podem emergir desse sofrimento. Tais estudos, voltados ao adoecimento que culmina na constituição de determinados transtornos psíquicos, articuladamente a certas situações de trabalho e a certas outras patologias próprias do trabalho, continuam sendo objeto de investigação de uma Psicopatologia do Trabalho desenvolvida no âmbito da SMRT, em que recebe importantes aportes conceituais elaborados na PDT. A extensão no desenvolvimento teórico desses estudos e os limites da nossa exposição impedem que se faça menção a outros tópicos estudados e a outros trabalhos publicados pelos pesquisadores vinculados à PDT, tanto na França quanto no Brasil e em alguns outros países nos quais essa disciplina se expandiu.


			A aproximação entre teoria e realidade das situações concretas observadas em pesquisas de campo é um dos grandes desafios em PDT. Pois são imensas as variações (de situações e de modos de subjetivação) determinadas pelos processos históricos que moldam e diferenciam contextos socioeconômicos e culturais. Nesses contextos, forças sociais distintas atravessam as situações de trabalho e o universo mental dos trabalhadores. Dominique Dessors, uma das figuras mais atuantes no desenvolvimento da metodologia e das pesquisas de campo da PDT, sempre levantou com grande ênfase esta questão bastante perturbadora: a necessidade de se dar conta das distâncias entre teoria e realidade quando a realidade do trabalho está em uma permanente transformação que não deriva apenas dos donos do poder organizacional, mas também das forças da reação criativa dos trabalhadores, que muitas vezes assume feições inesperadas. Pois, como afirma Pascale Molinier (2009) apoiando os pontos de vista de Dessors, não podem ser depreciados “os achados [das observações e pesquisas de campo] que vêm desestabilizar o corpo teórico, aquilo que se acreditava estabelecido”. Pois “a discussão clínica está no centro da teoria da PDT e não faz sentido opor teóricos e clínicos” (MOLINIER, 2009, p. 6).10


			Dominique Dessors sempre trabalhou — tanto do ponto de vista teórico quanto em suas pesquisas de campo — a complementaridade entre PDT e Ergonomia. Por outro lado, nas pesquisas que realizou vinculada ao Laboratório de Psicologia do Trabalho do CNAM, Dessors alertou para as dificuldades de desvendar e elucidar processos psicodinâmicos dos trabalhadores que eram ocultados dos olhos dos pesquisadores pelas defesas múltiplas e interarticuladas dos trabalhadores entrevistados (MOLINIER, 2009).


			Anne Flotte, descrevendo uma experiência em que acompanhou Dessors durante uma pesquisa, manifesta que existe enorme dificuldade na aplicação das técnicas propostas pelo método de enquête em PDT — que, nas pesquisas, devem objetivar ao mesmo tempo produzir uma clínica do trabalho e um atendimento às demandas dos trabalhadores. Observa que a prática de utilização dessas técnicas exige a “inventividade de astúcias capazes de fazer face ao imprevisto das defesas que emergem e acompanhar a elaboração das mesmas”. Flotte conclui pela existência de uma “dificuldade persistente da PDT em transmitir essas especificidades da metodologia” (FLOTTE , 2009, p. 122).


			A PDT trouxe, ainda, subsídios a diferentes estudos que mostram de que forma a aparente normalidade é um manto de conformidade tecido conjuntamente por duas forças engendradas na empresa moderna e contidas nas mensagens ambíguas que esta lança aos empregados para obter sua cooptação: a sedução e a intimidação. Dupla mensagem que é lançada ao empregado desde a fase de admissão e treinamento, e depois repetida de modo continuado. Pode ser resumida na frase que ouvimos de um trabalhador: “Ali é assim: te prometem o céu se você vestir a camisa da empresa. Mas se não aguentar e se falhar, te jogam no inferno. E você sabe disso, mas finge pra você mesmo que não sabe”.


			Levantamento recente da produção brasileira de artigos e teses no âmbito da PDT foi realizado por Merlo e Mendes (2009). É possível observar que os estudos realizados nessa perspectiva têm enriquecido muito o conhecimento, mas se desenvolvido entre nós muito mais no âmbito universitário.


			No SUS, algumas vezes os conteúdos referentes à PDT são incluídos no treinamento dos profissionais da área de Saúde do Trabalhador (RENAST/CERESTs). O mesmo ainda não acontece com relação às equipes de Saúde Mental do SUS. O que se constata nas empresas é que, embora muitos profissionais das áreas de recursos humanos tenham conhecimento das PDT e de outras abordagens apropriadas a fundamentar prevenção e intervenções para promoção e proteção da saúde mental, em geral não têm o poder de implantar transformações amplas das situações reais de trabalho.


			e) Psicossomática


			Os distúrbios psicossomáticos ocupam um importante lugar nos processos saúde-doença verificados entre os assalariados. A correlação desses processos com as situações de trabalho pode muitas vezes ser estabelecida.


			Dentre as várias escolas de pensamento psicossomático, a de Paris, organizada em torno das teorias e investigações de Pierre Marty, aparece atualmente como a que tem mais subsídios a oferecer aos estudos de Saúde Mental do Trabalho, em íntima integração com a nova Psicopatologia do Trabalho, uma vez que também se apoia no referencial psicanalítico.


			Pierre Marty (1976 e1980) formula e consolida uma teoria que tem por base a concepção de economia psicossomática, cujo núcleo está na ideia da inter-relação entre o instinto de vida e o instinto de morte. Esta inter-relação se efetiva, ao longo da vida de cada indivíduo, através de processos marcados por estágios que o autor denomina como de organização, de desorganização progressiva e de reorganização regressiva e que dizem respeito às funções biopsíquicas.


			Nesse processo, verifica-se, em certas circunstâncias, uma desorganização progressiva no funcionamento psicossomático estabelecido, seguida de uma reorganização em que há um regresso ao funcionamento existente em fases anteriores ao desenvolvimento do indivíduo. Um exemplo é a expressão maciça das emoções através de modificações funcionais viscerais, como a aceleração do peristaltismo intestinal em situações de medo, em vez da utilização de elaborações psíquicas próprias de uma etapa mais avançada e aperfeiçoada da organização do conjunto psicossomático. Para que os fenômenos de desorganização progressiva se instalem, rompendo o equilíbrio do sistema funcional psicossomático, inúmeras formas e fontes de pressão desagregadora podem interagir. O ambiente social, incluídas aí as situações de trabalho, funciona frequentemente nesse processo perturbador.


			Evidentemente, não cabe aqui expor, em todo o seu complexo detalhamento, o quadro teórico de Marty. Porém, talvez seja válido atentar para alguns aspectos, importantes para a SMRT, que se tornam mais claros ao nosso entendimento, quando iluminados pelas ideias desse autor.


			Dejours aplica as concepções de Marty aos estudos de Psicopatologia do Trabalho. Faz notar, assim, que existem consideráveis diferenças entre as pessoas, quanto ao tipo de trabalho que lhes proporciona “satisfação psicossomática” (DEJOURS, 1987).


			Para alguns, o bem-estar se estabelece num trabalho protegido por um ambiente tranquilo, onde há poucos estímulos sonoros ou visuais e possibilidade de uma atividade mental concentrada. Outras pessoas sentem necessidade de realizar movimentos, deslocando-se frequentemente, ouvindo sons, captando impressões visuais e comunicando-se intensivamente com os demais. Existe, para muitos, um prazer em aplicar os músculos e em usar o corpo de modo a perceber o próprio vigor, do mesmo modo que, para outros, pode predominar uma satisfação em sentir-se ágil ou em ser habilidoso nas tarefas manuais que exigem destreza. Todas essas modalidades de trabalho, que assim se harmonizem com as peculiaridades da economia psicossomática individual, atuam favoravelmente e pode-se dizer que “promovem saúde”. O contrário acontece quando o indivíduo está submetido a exigências de tarefas que contrariam os modos singulares da sua organização funcional.


			Embora o próprio tipo de atividade e a natureza das tarefas importem muito, as pessoas conseguem, em geral, estabelecer um “modo de trabalhar” harmonizado com a própria economia psicossomática, sempre que haja a perspectiva de variações na maneira de executar as tarefas, o que torna assim possível essa congruência. Para que o trabalho não assuma um papel “desorganizador”, torna-se, portanto, indispensável que haja uma flexibilidade através da qual a prescrição e o controle das tarefas possam abrir o espaço de liberdade para atender às necessidades do conjunto psicossomático. Em síntese, a partir dos estudos de Marty, podemos verificar que as variações humanas contraindicam uma normatização rígida, tanto para os movimentos quanto para as atividades sensoriais e mentais que compõem os desempenhos no trabalho, sempre que haja o desejo de proteger ou promover a saúde dos trabalhadores. Desse modo, os estudos de Marty não só abrem perspectivas importantes para a compreensão da dinâmica causal dos distúrbios psicossomáticos em sua correlação à instância trabalho, como também permitem traçar formulações preventivas.


			Cabe chamar a atenção para a aproximação existente entre a concepção de Marty com respeito à economia psicossomática e as ideias formuladas pelo médico e filósofo Georges Canguilhem já nos anos 1940, sobre a variabilidade dos seres humanos e seus ritmos de vida e trabalho, enfatizando o imprescindível respeito a essa variabilidade na busca de equilíbrio e favorecimento à saúde. Esse ponto de vista ganhou força com a publicação, pelo mesmo autor, de O normal e o patológico. Esse livro, desde sua formulação nos anos 1940, contribuiu imensamente para avanços teóricos da Medicina Social e Preventiva. A conjugação das contribuições de Marty e de Canguilhem passou a assumir notável importância diante de um mundo do trabalho onde os princípios tayloristas se tornaram dominantes (CANGUILHEM, 1990).


			Incluindo os processos relativos à constituição da identidade, esse quadro conceitual possibilita a compreensão da dinâmica de certos desgastes que acompanham as mudanças técnico-organizacionais, na qual são eliminadas as atividades motoras e sensoriais — como na automação industrial, quando o trabalhador perde o contato direto com as transformações concretas que seu trabalho produtivo opera. É aquilo de que Zuboff (1988) nos fala ao relatar as queixas dos que passam a atuar no chamado “trabalho invisível”, em que deixam de visualizar, tocar ou ter qualquer outro acesso sensorial direto com aquilo que produzem. Ao mesmo tempo que experimentam com inquietação a impressão de terem perdido o controle sobre o próprio trabalho, sentem-se como que muitas vezes insuportavelmente dependentes de um sofisticado sistema em que o elemento humano é apenas mais uma peça.


			Nessa situação, emerge uma outra dinâmica que também os estudos de Marty permitem compreender com maior clareza: aquela em que a perda dos significados do trabalho pode atingir a identidade social, aniquilar o interesse e extinguir o prazer, fazendo com que se processe uma impressionante clivagem entre uma vida laboral, reduzida a execuções do que está prescrito, e o mundo afetivo, que passa a ser amputado da vida mental consciente. É o que Marty denomina “vida operativa” (vie operatoire), na qual o existir se resume a um pensamento e a um comportamento também restrito ao nível operativo (pensée operatoire e condute operatoire). Nessa situação, o todo psicossomático mantém uma reorganização regressiva, em que a dependência, o embotamento afetivo e o empobrecimento da interação social significativa são os aspectos mais impressionantes. Marty já descrevera, em 1968, uma depressão peculiar que corresponde a esse estado, a qual havia denominado depressão essencial (MARTY, 1968), marcada pelo desaparecimento da expressão de quaisquer emoções. O indivíduo fica revestido, por assim dizer, de um manto de indiferença em sua vida cotidiana, inclusive no trabalho. Nessa situação, o trabalho continua sendo desempenhado de modo formalmente correto, embora assumindo um caráter mecânico, com total ausência de prazer. Mas, como adverte o autor, a reorganização regressiva costuma ser frágil e precária, dando lugar, dentro de algum tempo, a rupturas que se expressam eclodindo somaticamente de diferentes modos, conforme a estrutura e as vulnerabilidades específicas dadas pelo histórico pessoal e pela filogênese (MARTY, 1968, 1976 e 1980). Desse modo, mais uma vez, temos o contraste de doenças que se estabelecem segundo padrões individuais, em situações socialmente determinadas.


			É possível encontrar convergência entre a depressão essencial identificada por Marty com a alexitimia descrita por McDougall (1987 e 1991), dentro de um quadro mais geral que podemos denominar como o das síndromes de insensibilidade (SELIGMANN-SILVA, 2004).


			Numa outra vertente, encontramos na área psicossomática outra visão: a dos estudos realizados na perspectiva teórica do estresse, a partir da qual muitos pesquisadores identificaram como estressores diferentes fatores que podem perturbar o equilíbrio psico-orgânico, ao incidir nos indivíduos a partir do ambiente físico e social do trabalho. O prolongamento do estresse conduziria, assim, a diferentes distúrbios funcionais psicofisiológicos e, mais adiante, inclusive a danos estruturais nos diferentes sistemas e órgãos viscerais, além de causar, em outros casos, danos musculoesquelético.


			f) Ergonomia


			A Ergonomia, segundo Wisner (1987), “é o conjunto de conhecimentos científicos relativos ao homem e necessários para a concepção de ferramentas, máquinas e dispositivos que possam ser utilizados com o máximo conforto, segurança e eficácia”.


			Nas definições e conceituações de Ergonomia, encontramos não raro uma objetivação que se dirige concomitantemente às necessidades humanas — especialmente às de segurança e saúde — e aos interesses da produção. Laville (1976), Wisner (1987) e Leplat e Cuny (1977) assinalam essa dualidade e suas implicações para a ética da prática ergonômica.


			A Ergonomia mais tradicional, quando adota conceitos e abordagens práticas de outras disciplinas de alcance basicamente técnico , mas que não consideram em geral a saúde humana em sua amplitude biopsicossocial, corre sérios riscos deontológicos, conforme gravemente alertam alguns dos mais importantes cientistas da área (LAVILLE, 1981; WYON; ANDERSEN; LUNQUIST, 1979).


			Sem qualquer dúvida, porém, os desenvolvimentos teóricos e as pesquisas ergonômicas têm uma grande contribuição a oferecer à Psicopatologia no Trabalho e, portanto, ao campo da Saúde Mental no Trabalho.


			Uma importante convergência entre a Psicopatologia no Trabalho e a Ergonomia pôde ser reconhecida, de longa data, na França. Assim, Veil, em 1985, afirmou que “os ergonomistas encontraram a psicopatologia e foram bastante clarividentes para não negá-la, como faziam seus antecessores, se assim pudermos considerar os organizadores do trabalho” (VEIL, 1985).


			Dessors e Laville, em 1985, levantaram a ideia da existência de uma complementaridade, realizando os seguintes assinalamentos:


			1) A Ergonomia considerava a saúde dos trabalhadores por um enfoque abrangente, voltado essencialmente para o corpo e o seu funcionamento muscular, cognitivo e sensorial, verificando como as variações naturais desse funcionamento precisam encontrar correspondência na adequação dos equipamentos e numa flexibilização do processo de trabalho. A Ergonomia examinava, assim, o trabalho concreto e as necessidades para que este fosse adaptado ao homem sem afetar a sua saúde e o seu desempenho.


			2) Já a Psicopatologia no Trabalho procurava conhecer o que o trabalho representa para o trabalhador, isto é, qual o seu significado em face dos valores, expectativas e trajetória existencial de cada um. Quase três décadas depois dessa análise, uma aproximação maior entre as duas disciplinas modificou essa perspectiva, conforme podemos ver a seguir.


			A Ergonomia, embora tenha se mantido por muito tempo circunscrita a uma psicofisiologia e a uma neurofisiologia de raízes dominantemente positivistas e intimamente vinculada à corrente behaviorista da Psicologia do Trabalho, passou por transformações notáveis, especialmente nos países onde as correlações de forças entre empregadores e assalariados favoreceram a efetiva participação destes últimos nas investigações ergonômicas e na proposição de soluções às inadequações constatadas. Passou-se a ter como objeto o estudo do trabalhador em atividade no contexto de uma situação de trabalho. É o que tem sido denominada como ergonomia situada. Nessa abordagem, vem se abrindo, cada vez mais, espaço para que sejam considerados os aspectos subjetivos do trabalhador — excluídos geralmente das abordagens tradicionais.


			Uma visão ergonômica que, ao considerar o corpo, leva em conta também a dimensão social, assim como a subjetividade e o significado do trabalho para quem o executa, vem ocupando um espaço cada vez mais relevante.


			A seguinte afirmativa bem expressa essa mudança:


			Trabalhar não é somente “ganhar a vida”, é também, e antes de tudo, preencher um papel. Deste ponto de vista, não ter trabalho é um drama, porém, ter um trabalho dentro do qual a possibilidade de investimento pessoal é estreita, não deixa de ter decorrências graves.


			Os autores acrescentam uma injunção aos ergonomistas:


			Ter interesse pelas atividades de trabalho é saber discernir, em seus resultados, este esforço permanente do trabalhador para dar significação a sua tarefa, para além do sistema psicossocial de reconhecimento social. (GUÉRIN et al., 1991, p. 48)


			A ergonomia situada absorve a valorização das chamadas “habilidades de prudência”, também estudadas pela PDT e analisadas como prática solidária dos coletivos, que objetivam proteção contra acidentes e exaustão (CRU, 1986; DEJOURS, 1999).


			O conceito de carga de trabalho, já abordado em estudos de Psicologia do Trabalho (LEPLAT; CUNY, 1977), foi retomado e desenvolvido pela Ergonomia.


			Carga de trabalho representa o conjunto de esforços desenvolvido para atender às exigências das tarefas. Esse conceito abrange os esforços físicos e os mentais, que por sua vez compreendem os cognitivos e os psicoafetivos (mobilização de sentimentos, controle emocional). Estes últimos constituem a carga psíquica. A ergonomia de postura mais tradicional analisava apenas os componentes cognitivos da carga mental (atenção, memória, raciocínio matemático etc.) a partir de uma abordagem quantitativa, na qual eram realizadas mensurações das cargas. A concepção de estresse, em que estressores são identificados e avaliados, é estreitamente vinculada a essa visão mais tradicional de ergonomia em que se procurava também medir a carga mental de trabalho — que, nessa perspectiva, era reduzida à carga cognitiva (intelectual), abrangendo, por exemplo, funções como memória, atenção e raciocínio.


			As análises do trabalho realizadas pelos ergonomistas objetivam compatibilizar as cargas de trabalho à condição humana. Numa perspectiva ética, essa compatibilização deve respeitar as características e as necessidades fisiológicas, psicológicas e sociais do trabalhador. Como a carga de trabalho implica intensidade e, portanto, quantificação, um imenso desafio é colocado aos ergonomistas quando se trata da dimensão subjetiva em que são mobilizados os sentimentos. Em verdade, ainda subsistem escolas de Ergonomia que abstraem a carga psíquica e que se restringem aos aspectos anatômicos e fisiológicos, mantendo a consideração da carga mental reduzida à análise dos componentes cognitivos. Já a denominada ergonomia situada analisa a atividade humana em sua inter-relação com a situação de trabalho em toda a sua complexidade.


			Na interface PDT/Ergonomia, Dejours, já em 1980, contribuiu para elucidar no que consiste a carga psíquica de trabalho, deixando claro o caráter qualitativo, dinâmico e não mensurável dessa carga, a qual estaria inscrita na subjetividade, mas seria real, constituindo-se como uma vivência articulada às exigências ou pressões do trabalho prescrito (DEJOURS, 1994).


			Os componentes da carga psíquica variam conforme o tipo de atividade e características da situação de trabalho. Podem ser constituídos pelos mais variados sentimentos — medo, repugnância, raiva, vergonha e outros. Podem resultar, no caso do medo, de um trabalho perigoso. Em outras situações, são as consequências da violentação de valores e da vivência de um ataque à própria identidade. Ou resultam ainda do sentimento de impotência e/ou fracasso na realização das próprias expectativas de desempenho. O sentimento de responsabilidade — principalmente quando a atividade envolve vidas humanas — é um tipo de carga psíquica presente, em geral, nos que atuam na prestação direta de cuidados de saúde e nos condutores dos diferentes tipos de transporte. O sentimento de responsabilidade aparece, frequentemente, mesclado ao medo nas vivências da carga psíquica de funcionários que têm a missão de lidar com transferência e transporte de grandes quantidades de dinheiro. A lista dos conteúdos da carga psíquica é bem mais extensa, mas como esses conteúdos ocupam lugar central nos processos de adoecimento — mental e psicossomático —, eles serão mais bem estudados, dentro da dinâmica em que se fazem notar, em outras partes deste livro.


			A análise da carga psíquica é extremamente desafiante e exige que o ergonomista possua conhecimentos sobre a dinâmica subjetiva e intersubjetiva. Idealmente, para identificar de que modo determinadas injunções mobilizam a subjetividade e constituem potencial risco à saúde mental, as investigações precisam contar com equipes em que exista um profissional com formação em psicopatologia. As empresas que contratam ergonomistas estão interessadas sobretudo em criar condições que garantam suas metas de produtividade. Preocupam-se em evitar o absenteísmo, as falhas e interrupções no fluxo produtivo, de modo que se faz cada vez mais premente alertar os dirigentes e os executivos responsáveis a respeito da indissociabilidade existente entre “produção” de riscos à saúde mental e criação de riscos à qualidade e à produtividade, além, obviamente, dos riscos à segurança no trabalho. A análise do trabalho, tal como foi proposta por Wisner (1970), considera também os aspectos psíquicos da carga, tornando-se o método que possibilita ultrapassar a análise tradicional. Procurando uma visão integrada na qual as interações são consideradas, ultrapassa também a perspectiva positivista em que fatores isolados eram mensurados para aferir a carga de trabalho. Numa aproximação com a Psicodinâmica do Trabalho e com a Psicopatologia do Trabalho, a ergonomia situada também escuta e registra as falas dos trabalhadores. Essa abordagem tem propiciado uma importante parceria com a Linguística (FAITA, 2002; DANIELLOU; GARRIGOU, 1995).


			Assim como a Ergonomia não pode prescindir da dimensão psíquica, também não pode ignorar a dimensão social. Por exemplo, o cansaço de longos trajetos de ida e volta do trabalho se acrescenta à fadiga decorrente do trabalho. Quando o ergonomista tem acesso aos registros sobre absenteísmo e sobre as causas de afastamento dos trabalhadores em licenças médicas ou auxílio-doença, poderá esclarecer, em ação conjunta com o médico do trabalho, o psiquiatra, o psicólogo do SESMT (Serviço de Saúde e Medicina do Trabalho), a vinculação entre os achados do estudo ergonômico e a morbidade registrada.11 Mas o entendimento dos processos que levaram ao adoecimento, mesmo quando as condições ergonômicas pareciam corresponder a padrões anatômicos e fisiológicos considerados compatíveis com as atividades de trabalho demandadas, necessitava, ainda, considerar uma outra dimensão. A participação do assistente social poderá contribuir de modo importante, em muitas situações, para esclarecer os ingredientes sociais, presentes nos adoecimentos de um determinado grupo de empregados, bem como os mais especificamente psicopatogênicos e também no esclarecimento dos aspectos sociais envolvidos nos processos individuais de acidente ou adoecimento.


			Na Suécia, tanto a visão social foi incluída nos estudos ergonômicos, quanto foi formulado um amplo quadro de fatores psicossociais, como veremos adiante.


			Uma outra concepção de carga de trabalho é encontrada na Alemanha. A expressão “carga vivenciada” é aí utilizada para enfatizar a carga subjetivamente percebida. Elkeles relaciona essa noção com a de “sobrecarga vivenciada” e com o “estresse vivenciado”. Esse pesquisador, apoiado no referencial de outros especialistas alemães, adota uma categorização que considera carga biomecânica de trabalho e carga psicossocial (que inclui vários fatores, entre eles os derivados da organização do trabalho), sendo a “carga vivenciada” aquela que expressa a vivência do conjunto das outras cargas. Essa concepção possui forte conteúdo antropológico. Pois uma importante mediação entre as cargas objetivas e a “carga vivenciada” seria modulada pelos valores e crenças presentes na cultura de vida e trabalho, nos quais os trabalhadores estão imersos em seu cotidiano. Assim, além dos elementos próprios da cultura prevalecente no ambiente de trabalho (fortemente marcada pela subcultura de ofício), a carga vivenciada também se constitui em relação às demais exigências a que o trabalhador responde, isto é, às obrigações culturalmente fixadas no meio do qual ele faz parte e pelas quais pode ser explicitamente cobrado em sua vida familiar e social. As exigências se reportam, portanto, também ao que a família e a comunidade esperam desse trabalhador. Quando a fadiga ou a irritabilidade impedem, por exemplo, que o operário brinque com os filhos pequenos, essa limitação faz parte da carga vivenciada, da mesma forma que quando se percebe cobrado quando o cansaço limita sua atividade sexual (ELKELES, 1990; ELKELES et al., 2000, p. 205-233).


			Quanto à aferição das cargas de trabalho, tanto para fins de análise das situações de trabalho quanto para fundamentar as perspectivas de transformação deste, várias questões — que também interessam à SMRT — precisam ser consideradas. Podem ser destacadas as seguintes:


			a) os três tipos de carga estão profundamente inter-relacionados e a sobrecarga em qualquer área poderá refletir-se em manifestações de sobrecarga nas outras duas (WISNER, 1970 e 1976-1981);


			b) existem variações não mensuráveis para uma aferição quantitativa de carga. Por exemplo, no trabalho cognitivo de quem tem como atividade a análise de processos ou relatórios, não será simplesmente o número ou dimensão do total destes que irá importar, pois haverá variação nas dificuldades de realização dessas análises (GUÉRIN et al., 1991);


			c) deverá sempre ser avaliada a relação entre a atividade propriamente dita, condições do meio ambiente de trabalho e as injunções sociais (exigências e restrições colocadas pela gestão, fixação de metas de produção, insegurança no emprego, mercado de trabalho) para exercício dessa atividade submetida à análise ergonômica. Essas injunções sociais em geral irão configurar acréscimos à carga psíquica (GUÉRIN et al., 1991);


			d) a perspectiva em que na atualidade é necessário relacionar a existência dos riscos sociais (desemprego e desamparo social) e, simultaneamente, a gestão dos riscos do trabalho propriamente dito, com a avaliação “tradicional” de carga (BENCHEKROUN; BOURGEOIS; HUBAULT, 2002).


			Na Suécia, houve uma integração importante entre a abordagem da Psicofisiologia e da Psicologia Social, a partir dos anos 1970, com a publicação de uma série de estudos e investigações realizadas por Bertil Gardell e Marianne Frankenhaeuser, além de outros pesquisadores, no Instituto Karolinska, de Estocolmo. Esses estudos são estreitamente vinculados às concepções psicofisiológicas de estresse que explicitaremos adiante.


			Consideram aspectos qualitativos e quantitativos na carga de trabalho. A carga quantitativa diz respeito ao volume de trabalho mental exigido dentro de determinada unidade de tempo; a carga qualitativa refere-se ao nível de complexidade do trabalho e à possibilidade de aplicação a esse trabalho dos interesses significativos, da experiência, da capacidade e dos potenciais do trabalhador. Surge, pois, a distinção entre sobrecarga mental quantitativa e sobrecarga mental qualitativa (FRANKENHAEUSER, 1981). Num mesmo posto de trabalho, a pessoa pode estar simultaneamente submetida a exigências que determinam diferentes combinações. Por exemplo, sobrecarga quantitativa — numa atividade que exige atenção concentrada e contínua — associada à subcarga qualitativa — se as tarefas são fragmentadas e repetitivas. Tanto as sobrecargas quanto as subcargas são indesejáveis do ponto de vista ergonômico. A abordagem psicossocial assumida por esses pesquisadores suecos não recorre ao exame da dinâmica intrapsíquica (aspectos afetivos) dentro de uma visão psicanalítica. Assim, vem abrir uma outra linha de pesquisa para os estudos sobre fadiga, inserindo-se na vertente teórica que adota o conceito de estresse laboral (work-stress), integrando na análise os fatores psicossociais vinculados ao trabalho.


			Para reconhecer esse avanço, vale mencionar que, dentro da perspectiva psicossocial, Frankenhaeuser e Gardell (1976) destacam como necessidades a serem atendidas nas situações de trabalho:


			a) a necessidade humana de exercer um controle pessoal sobre o próprio trabalho;


			b) a necessidade humana de interação pessoal;


			c) a necessidade de assegurar a existência de um sentido em suas tarefas pessoais, dentro de uma relação com um todo significativo.


			Ao formular essa terceira necessidade que coloca ênfase no sentido, podemos verificar uma coincidência entre a abordagem sueca, a da Psicologia do Trabalho, que adota a Clínica da Atividade, e a da PDT.


			Acreditamos que também precisariam ser acrescentadas ao elenco de necessidades a que diz respeito ao reconhecimento social pelo trabalho realizado, além de outras ligadas ao contexto socioeconômico e cultural. Na realidade socioeconômica de países de economia dependente, especialmente em situações de recessão econômica e na atual fase de estreitamento do mercado de trabalho, torna-se, para a grande maioria, prioritária a necessidade de manter o emprego para suprir a necessidade fundamental, que é a de sobrevivência.


			Finalmente, nesta síntese, deve ser apresentada ainda a abordagem ergológica. Trata-se de uma metodologia que vem proporcionando notável enriquecimento à ergonomia situada, através de pesquisas que já conduziram a muitas descobertas. Essa abordagem se constituiu em consonância com as ideias de Canguilhem e teve seu desenvolvimento norteado por uma visão filosófica centrada na ética e em princípios de epistemologia. O filosofo francês Yves Schwartz, da Universidade de Provence, foi o principal teórico a articular essa proposta metodológica. A partir do grupo de estudos constituído em Provence, a abordagem ergológica foi transmitida a outros grupos que pesquisam e desenvolvem ações em Ergonomia e em Psicologia do Trabalho na linha da Clínica da Atividade.


			A Clínica da Atividade oferece uma abordagem profundamente inovadora na análise das situações de trabalho. Está fundamentada em sólidos princípios epistemológicos e éticos. Linha de pesquisa e, ao mesmo tempo, de ação transformadora que vem tendo notável desenvolvimento teórico principalmente através da obra de Yves Clot, consolidada ao longo de numerosas publicações e, ao mesmo tempo, levada a práticas voltadas à transformação de situações de trabalho concretas. Clot analisa em profundidade os impedimentos à mobilização psíquica que redundam em desvitalização e servidão. Seu pensamento desenvolve uma releitura dos ensinamentos de Vygotsky à luz dos cenários contemporâneos, ao mesmo tempo que cria novas perspectivas para uma Clínica do Trabalho restauradora da vitalidade e da criatividade (CLOT, 1995, 2006a, 2006b, 2008 e 2010a, 2010b).


			Ergologia — A perspectiva adotada pela Ergologia é a de realizar pesquisas multidisciplinares e participativas, e a interlocução é uma de suas bases. A interlocução se faz entre os diferentes especialistas e inclui os trabalhadores. O objetivo é sempre uma elucidação do que ocorre nas situações de trabalho dentro da perspectiva de transformações do trabalho em que o sentido e a vitalidade sejam resgatados ou incrementados. Os aspectos que dizem respeito à comunicação — especialmente (mas não só) à linguagem falada — são enfatizados nesses estudos (ATHAYDE et al., 2010).


			O desenvolvimento da Ergonomia tem dado origem a estudos voltados para segmentos especiais da população, existindo, por exemplo, investigações voltadas para o trabalho das mulheres e para a compatibilização do trabalho às várias faixas de idade.


			Assim, Jussara Brito realizou estudos na perspectiva das relações de gênero, em trabalhadoras da produção de uma indústria química, adotando abordagem da ergonomia situada e incorporando a visão de Schwartz sobre a experiência e os saberes construídos pelos trabalhadores, integrando essa abordagem à consideração de aspectos referentes ao trabalho doméstico não remunerado e à inserção social das pesquisadas (BRITO, 1999).


			Nos países escandinavos desenvolveu-se com notável impulso, especialmente a partir do início dos anos 1990, uma abordagem ergonômica voltada para o processo de envelhecimento dos trabalhadores e trabalhadoras, com vistas a estudar a compatibilização das situações de trabalho com as limitações e as potencialidades humanas dos idosos que se mantêm em atividade laboral. Tais estudos têm sido efetivados a partir de um referencial teórico fundamentado na Ergonomia e no processo biológico do envelhecimento, dentro de uma perspectiva que analisa quantitativamente os fatores ergonômicos objetiváveis. Examinando o instrumento adotado para essa investigação, foi possível notar que aquele, apesar de acurada sistematização em relação aos fatores biológicos relacionados ao envelhecimento, não proporciona análise da dinâmica subjetiva nem da intersubjetiva (ILMARINEN, 1995).


			No Brasil, pesquisadores que vêm aplicando a metodologia formulada por Ilmarinen estudaram ergonomicamente a correlação entre condições de trabalho e o envelhecimento funcional com o pessoal de enfermagem e em servidores forenses, nos quais foram examinadas, entre outros problemas de saúde, as manifestações de estresse (FISCHER et al., 2002).


			A aproximação entre a Ergonomia e outras disciplinas que possuem articulação com as questões de SMRT assumiu maior evidência ao longo dos últimos anos, quando, no bojo da “globalização”, todas essas disciplinas foram colocadas, conjuntamente, diante do desafio imposto pela rapidez das mudanças tecnológicas e organizacionais. Assim, ergonomistas que reconhecem o imenso valor preventivo dos “saberes de prudência” desenvolvidos coletivamente pelos trabalhadores têm feito propostas importantes para um gerenciamento da prevenção que seja integrado ao gerenciamento das mudanças organizacionais e técnicas.


			A ergonomia atual incorpora de maneira cada vez mais ampla os conhecimentos sobre a importância da dimensão psicoafetiva nas atividades de trabalho. Ergonomistas brasileiros também assumem e desenvolvem essa perspectiva, aplicando-a à análise e intervenções em situações de trabalho (ASSUNÇÃO; LIMA, 2010).


			Na Alemanha e nos países escandinavos, investigações e propostas, dentro dessa perspectiva, vêm sendo desenvolvidas há mais de uma década em instituições de pesquisa que estudam viabilização de novas políticas públicas vinculadas aos desafios de proporcionar um trabalho saudável à população trabalhadora.12


			A capacitação de administradores para utilizar métodos que deem conta de tal tipo de gerenciamento inclui, com grande destaque, a consideração às estratégias e práticas protetoras criadas pelos trabalhadores. Assim, os gerentes precisariam saber identificar esses recursos e integrá-los aos processos de trabalho, zelando, ao mesmo tempo, para que as sucessivas mudanças não prejudicassem a efetivação prática dos “saberes de prudência” preexistentes nem dos que fossem sendo criados diante das novas situações de trabalho (BENCHEKROUN; BOURGEOIS; HUBAULT, 2002).


			A rapidez das mudanças organizacionais e técnicas têm estado associadas à alta rotatividade de pessoal que vem acompanhando as reestruturações. Surgem então as situações instáveis: a) em que se desfazem rapidamente coletivos de trabalhadores que haviam desenvolvido seus saberes de prudência e suas formas de colaboração tácita na prevenção de acidentes e falhas de produção; b) em que essa rapidez também não oferece o tempo necessário à formação de novos coletivos atuantes na criação conjunta desses saberes e práticas solidárias. Aumenta assim, simultaneamente, os riscos de “disfunções” de todo tipo — falhas, atrasos e paradas na produção; tensões, distúrbios de comunicação e acidentes, tudo isso geralmente acompanhado por uma exacerbação da fadiga e do nervosismo de todos, como os gerentes, os supervisores e os operadores. A proposta de Benchekroun, Bourgeois e Hubault, no texto acima citado, é de que os administradores superem a forma tradicional de lidar com a identificação de riscos.


			Nas práticas tradicionais, que predominaram por muito tempo — e que ainda marcam a realidade em muitas organizações —, as análises das situações de trabalho não são feitas preventivamente, e sim, análises de riscos só são feitas a partir de acidentes ou incidentes. Costuma ocorrer aí uma concentração de esforços dos especialistas para buscar a causa que frequentemente é categorizada como “falhas” imputadas a alguém. Essa ótica culpabilizadora tem sido objeto de análise crítica e parece estar profundamente ligada a um distanciamento sociocultural recheado de preconceitos. Distanciamento e preconceitos que têm sido observados principalmente quando as investigações são efetuadas por grupos de especialistas da própria empresa que estão inseridos em escalões hierárquicos superiores aos dos operadores. Essas observações da nova ergonomia sobre uma visão que menospreza e desqualifica os trabalhadores operacionais possui também conotação de ataque à dignidade e, portanto, à subjetividade, constituindo assim aspecto de grande relevância para a SMRT. Pois, como veremos adiante, o ataque à dignidade está no âmago de muitos processos de adoecimento mental.


			Na ergonomia contemporânea, passa a ser levada em conta, ainda, a expansão da flexibilização/desregulamentação, com precarização dos vínculos de trabalho em vários países, inclusive no contexto brasileiro. Em tal conjuntura, deve ser considerado, ainda na análise ergonômica, o peso que a ameaça de desproteção social assume na carga psíquica, contribuindo também para a maximização de esforços físicos e cognitivos. Tal contingência atinge, provavelmente de forma mais direta, aqueles que se sentem “empregados descartáveis” e todos os que trabalham em situação de informalidade, mas, na atualidade, a todos os que estão sob as injunções das reestruturações sucessivas. O sofrimento psíquico que é revelado por estudos ergonômicos em tais situações, além de alertar planejadores do trabalho — engenheiros de produção e administradores, entre outros —, também interessa aos que analisam a PDT e aos que desenvolvem ações no campo da SMRT, inclusive no atendimento dos trabalhadores que já apresentam transtornos psíquicos relacionados ao trabalho.


			Abordagens de psicologia cognitiva têm sido amplamente utilizadas para estudo ergonômico de sistemas complexos. Esses sistemas representam também outra importante interface entre Ergonomia e SMRT.


			g) Organização do Trabalho


			Os estudos de Organização do Trabalho, nos quais os olhares do psicólogo organizacional, do sociólogo do trabalho, do engenheiro de produção e do administrador frequentemente convergem para a análise das situações concretas, têm acrescentado imensos subsídios para a Psicodinâmica do Trabalho e, portanto, também para a SMRT. Existe certamente um importante território comum a ser explorado pela Organização do Trabalho e pela SMRT. A diferença fundamental reside nos objetivos de seus estudos: no caso da Organização do Trabalho, o desígnio é a produção; no caso da SMRT, é a saúde. A inter-relação entre Organização do Trabalho e Saúde Mental do Trabalho se impõe pelo seguinte:


			a) a inexistência de fronteiras definidas entre estado de saúde e estado de doença;


			b) o fato de que os processos de desgaste mental dos atores do trabalho podem acarretar malogros à eficácia organizacional — como é verificado atualmente na escalada do presenteísmo13 —, ocorrendo o contrário nas situações em que os potenciais psíquicos são favorecidos;


			c) a necessidade imperativa, do ponto de vista ético, de se considerar a dimensão da saúde mental nas propostas organizacionais, a partir do conhecimento dos riscos mentais decorrentes de aspectos de organização. Assim sendo, quanto mais comprometidos estiverem com os princípios da ética, mais conectados ao campo da SMRT estarão os pesquisadores e formuladores de transformações organizacionais.


			A escola sociotécnica da Organização do Trabalho, ao utilizar o referencial psicanalítico, representou, nesse aspecto, um importante passo em termos de integração dos novos conhecimentos sobre a subjetividade e a intersubjetividade, além de oferecer uma abordagem humanizadora das situações de trabalho (ORTSMAN, 1991).


			Um aspecto de suma importância na fixação de diretrizes organizacionais pelas empresas é o que diz respeito ao “modelo de ser humano” adotado na concepção empresarial. Em outras palavras, trata-se da “imagem” dos assalariados que a empresa adota para:


			1) fundamentar decisões sobre normatizações concernentes à organização das atividades produtivas — sejam as de produção material ou de serviços;


			2) fixar princípios norteadores de sua política de pessoal.


			Gareth Morgan publicou em 1986 o livro Images of Organization. Nele descreve uma interessante tipologia das organizações, segundo a qual existe uma correspondência entre diferentes imagens (metáforas) e a forma pela qual os dirigentes percebem e tratam os empregados de cada um desses tipos de organização. Haveria, assim, diferentes concepções ou “modelizações” dos seres humanos que realizam as atividades na organização. O autor faz uma crítica extremamente lúcida das várias metáforas que presidem às tipologias consideradas. Aponto o reducionismo advindo daquelas que não consideram a complexidade da dimensão humana — como é o caso da visão em que a empresa aparece como máquina e os seres humanos como peças de um conjunto mecânico; ou quando a organização é percebida sob a metáfora de um organismo no qual não são considerados os aspectos que dizem respeito tanto aos conflitos de interesses quanto às lutas pelo poder. A perspectiva em que a organização é administrada como uma cultura, na qual diretrizes fixadas por seus dirigentes podem atuar sobre as mentes e comportamentos dos empregados através da promoção de determinados valores, hábitos e crenças, também é analisada criticamente pelo autor. Morgan examina os “pontos fortes” e os “pontos fracos” de cada uma dessas metáforas. Analisa ainda as decorrências das várias metáforas para os processos decisórios que derivam para a mudança organizacional implementados no contexto “global” atual. Morgan, ao perscrutar os reflexos humanos dessas diferentes metáforas, identifica aqueles que se fazem produzindo manifestações de psicopatologia. O autor também demonstra a artificialidade em que as metáforas são assumidas como realidades, fundamentando políticas e práticas de dominação que são articuladas por formas perversas de manipulação psicológica.


			Convém lembrar, ainda, que a Organização do Trabalho é sempre penetrada pela cultura historicamente moldada e própria aos vários contextos regionais e nacionais. A distância cultural e os preconceitos que separam diferentes classes sociais, etnias ou segmentos de uma dada população se refletem no cotidiano do trabalho, nos relacionamentos, nas trajetórias (carreiras) individuais e em outros aspectos articulados às situações de trabalho. Assim, a cultura permeia a Organização do Trabalho, repercutindo em especial nas relações de poder concretamente instituídas. Da mesma forma, as visões prevalecentes na cultura são determinantes quanto ao modo real pelo qual será instituído o respeito à dignidade e à saúde dos trabalhadores. A consideração efetiva às necessidades da condição humana será também delineada a partir dessa cultura dominante. As teorias em que muitos administradores se fixam para adotar suas práticas frequentemente acabam por determinar uma visão alienada, na qual a realidade sócio-histórica é ignorada — como se os trabalhadores fossem seres germinados no solo da empresa e não em um outro contexto humano.


			No Brasil, Roberto Heloani elaborou um estudo histórico das práticas organizacionais, correlacionando a trajetória das transformações da Organização do Trabalho e suas decorrências sociais e psicológicas. Apresenta os impactos que atingiram a sociabilidade e a subjetividade dos trabalhadores. Partindo do patamar internacional, Heloani examinou criticamente a reestruturação produtiva — presente no bojo da globalização — e as práticas inovadoras de gestão que acompanharam mudanças tecnológicas. Assim, o autor pôde identificar especificidades perversas das inovações modernizantes em sua introdução nos países de economia periférica, introdução essa que, no caso do transplante de técnicas de gestão do pós-fordismo japonês para o Brasil, desconsiderou absurdamente as diferenças psicoculturais existentes entre trabalhadores dos dois países. Nos casos brasileiros expostos, é evidenciada uma manipulação psicológica que Heloani demonstrou ser muitas vezes desestabilizadora, tanto do ponto de vista psicológico quanto social (HELOANI, 2003).
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